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Alteração  1 

Fabio Massimo Castaldo 

 

Proposta de resolução 

Citação 3-A (nova) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 – Tendo em conta a assinatura, em 

novembro de 2017, de um Memorando de 

Entendimento, um Contrato de 

Empréstimo e um Acordo de Subvenção 

em matéria de assistência microfinanceira 

no valor de 100 milhões de euros para 

2017-2018, 

Or. en 

 

Alteração  2 

Soraya Post 

 

Proposta de resolução 

Citação 5-A (nova) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 – Tendo em conta o documento de 

trabalho conjunto dos serviços da 

Comissão: «Igualdade de género e 

emancipação das mulheres: transformar 

a vida das raparigas e mulheres através 

das relações externas da UE (2016-

2020)», 

Or. en 

 

Alteração  3 

Julia Pitera 
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Proposta de resolução 

Citação 8-A (nova) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 – Tendo em conta o relatório «O 

estado da corrupção: Arménia, 

Azerbaijão, Geórgia, Moldávia e 

Ucrânia», da Transparency International, 

de 2015, 

Or. en 

 

Alteração  4 

Andi Cristea, Victor Boştinaru 

 

Proposta de resolução 

Citação 10 

 

Proposta de resolução Alteração 

– Tendo em conta os resultados da 

missão da Comissão dos Assuntos 

Externos à Moldávia, em 3 e 4 de maio de 

2018, 

– Tendo em conta os resultados da 

missão da Comissão dos Assuntos 

Externos à Moldávia, em 3 e 4 de abril de 

2018, 

Or. en 

 

Alteração  5 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

Considerando A-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 (A-A) Considerando que as relações 

políticas e económicas entre a União 

Europeia e a República da Moldávia se 

aprofundaram no quadro da Parceria 

Oriental e, em particular, com a 

assinatura, em 27 de junho de 2014 e 

entrada em vigor em 1 de julho de 2016, 

do Acordo de Associação entre a UE e a 

Moldávia (AA), incluindo uma zona de 
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comércio livre abrangente e aprofundado 

(ZCLAA); 

Or. en 

 

Alteração  6 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

Considerando A-B (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 (A-B) Considerando que o AA assenta em 

valores comuns que incluem «[o] respeito 

pelos princípios democráticos, os direitos 

humanos e as liberdades fundamentais, 

tal como consagrados na Declaração 

Universal dos Direitos do Homem e 

definidos na Convenção Europeia para a 

Proteção dos Direitos do Homem e das 

Liberdades Fundamentais, na Ata Final 

de Helsínquia de 1975 da Conferência 

sobre Segurança e Cooperação na Europa 

e na Carta de Paris para uma Nova 

Europa, de 1990»; 

Or. en 

 

Alteração  7 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

Considerando A-C (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 (A-C) Considerando que, através deste 

acordo, a Moldávia se comprometeu a 

implementar reformas internas 

importantes, tendo por base a legislação e 

a prática da UE, num vasto leque de áreas 

conducentes à boa governação, 

desenvolvimento económico e cooperação 

reforçada com a UE; que, em apoio destes 
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esforços, a UE se comprometeu a 

disponibilizar assistência financeira e 

orçamental substancial à Moldávia, que 

ascende a 1,14 mil milhões de euros de 

fundos atribuídos a partir de 2007, bem 

como o financiamento de programas 

regionais; 

Or. en 

 

Alteração  8 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

Considerando A-D (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 (A-D) Considerando que a ZCLAA 

permite o acesso privilegiado de bens e 

serviços ao mercado da UE; que, em 

consequência da ZCLAA, o comércio 

entre a UE e a Moldávia aumentou 18 % 

em 2017, para 4 mil milhões de euros; que 

a UE é atualmente o primeiro parceiro 

comercial da Moldávia, representando 

mais de 55 % do comércio total; que a UE 

é também o primeiro investidor na 

Moldávia; que os dados iniciais para 2018 

confirmam esta tendência positiva; 

Or. en 

 

Alteração  9 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

Considerando A-E (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 (A-E) Considerando, além disso, em 

contrapartida pelas reformas na Moldávia 

nos domínios da justiça e segurança, 

nomeadamente a luta contra a corrupção, 
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a UE acordou igualmente, em 2014, a 

isenção de vistos para o espaço Schengen 

para os cidadãos moldavos titulares de um 

passaporte biométrico; que mais de 

1,4 milhões de cidadãos moldavos 

beneficiaram deste regime de isenção de 

vistos nos primeiros dois anos da sua 

aplicação; 

Or. en 

 

Alteração  10 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

Considerando A-F (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 (A-F) Considerando que a UE manifestou 

repetidamente a sua preocupação pela 

deterioração das normas democráticas 

decorrente das decisões recentes das 

autoridades moldavas, nomeadamente a 

anulação das eleições locais em Chisinau, 

em junho de 2018, com fundamentos 

duvidosos e de modo não transparente, a 

reforma eleitoral aprovada em julho de 

2017, apesar das recomendações 

negativas da OSCE/ODIHR e da 

Convenção de Veneza, a falta de 

progressos na acusação penal dos 

responsáveis pela fraude de mil milhões 

de dólares descoberta em 2014, e o 

aumento das violações dos direitos 

humanos, designadamente as que visam 

juízes, jornalistas e opositores políticos 

independentes; 

Or. en 

 

Alteração  11 

Petras Auštrevičius 
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Proposta de resolução 

Considerando A-G (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 (A-G) Considerando que, devido a estes 

desenvolvimentos, em 2017, a UE não 

pagou as duas últimas parcelas no âmbito 

do programa de apoio orçamental às 

reformas no setor da justiça, uma vez que 

as autoridades moldavas não se 

mostraram suficientemente 

comprometidas com a reforma neste setor 

e, em 2018, a UE suspendeu o desembolso 

da primeira parcela da assistência 

macrofinanceira devido ao 

incumprimento das condições políticas 

anexas à decisão do Parlamento Europeu 

e do Conselho de julho de 2017, 

especificando que «uma condição prévia 

para a concessão de assistência 

macrofinanceira é que o país beneficiário 

respeite verdadeiros mecanismos 

democráticos, nomeadamente um sistema 

parlamentar multipartidário e o Estado de 

direito, e assegure o respeito dos direitos 

humanos»; 

Or. en 

 

Alteração  12 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

Considerando A-H (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 (A-H) Considerando que, desde estas 

decisões, os desenvolvimentos mais 

recentes suscitaram mais preocupações, 

nomeadamente no que respeita ao 

chamado «pacote da reforma fiscal», 

aprovado em julho de 2018, uma vez que 

o regime de amnistia fiscal aumenta o 

risco de branqueamento de capitais, bem 

como a pressão adicional exercida sobre a 
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oposição e as respetivas manifestações 

pacíficas, e os pequenos meios de 

comunicação social independentes que 

lutam por manter as suas atividades, não 

obstante a adoção em julho de 2018 do 

novo código do audiovisual; 

Or. en 

 

Alteração  13 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

Considerando A-I (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 (A-I) Considerando que a organização 

Transparency International classificou a 

Moldávia em 122.º lugar, entre 180 

países, no seu Índice de Perceção da 

Corrupção de 2017, a par do Azerbaijão e 

do Mali; que os Repórteres Sem 

Fronteiras classificaram a Moldávia em 

81.º, entre 180 países, no seu Índice 

Mundial da Liberdade de Imprensa, tendo 

descido do 56.º lugar que ocupava em 

2014; 

Or. en 

 

Alteração  14 

Jean-Luc Schaffhauser 

 

Proposta de resolução 

N.º 1 

 

Proposta de resolução Alteração 

1. Sublinha a importância do Acordo 

de Associação / Acordo de Comércio Livre 

Abrangente e Aprofundado (AA/ACLAA) 

e congratula-se com os progressos 

alcançados pela Moldávia até à data; 

insiste, porém, em que a aplicação integral 

1. Constata que o Acordo de 

Associação / Acordo de Comércio Livre 

Abrangente e Aprofundado (AA/ACLAA) 

foi negociado pelo governo corrupto de 

Vlad Filat e promovido pelo oligarca e 

verdadeiro dirigente do país Vlad 
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do AA/ACLAA deve ser uma prioridade 

fundamental, a fim de permitir um maior 

aprofundamento das relações do país com 

a UE, em benefício dos cidadãos da 

Moldávia, bem como o desbloqueio de 

novas perspetivas, em conformidade com 

a política de uma Parceria Oriental + 

(EaP+) defendida pelo Parlamento; 

Plahotniuc; insiste em que a aplicação 

integral do AA/ACLAA não melhorou a 

economia da Moldávia. Antes pelo 

contrário, as restrições da Rússia às 

trocas comerciais reduziram 

substancialmente as exportações de 

produtos agrícolas moldavos; 

Or. fr 

 

Alteração  15 

Cristian Dan Preda, Monica Macovei 

 

Proposta de resolução 

N.º 1 

 

Proposta de resolução Alteração 

1. Sublinha a importância do Acordo 

de Associação / Acordo de Comércio Livre 

Abrangente e Aprofundado (AA/ACLAA) 

e congratula-se com os progressos 

alcançados pela Moldávia até à data; 

insiste, porém, em que a aplicação integral 

do AA/ACLAA deve ser uma prioridade 

fundamental, a fim de permitir um maior 

aprofundamento das relações do país com a 

UE, em benefício dos cidadãos da 

Moldávia, bem como o desbloqueio de 

novas perspetivas, em conformidade com a 

política de uma Parceria Oriental + (EaP+) 

defendida pelo Parlamento; 

1. Sublinha a importância do Acordo 

de Associação / Acordo de Comércio Livre 

Abrangente e Aprofundado (AA/ACLAA) 

e toma nota dos poucos progressos 

alcançados pela Moldávia até à data; 

insiste, porém, em que a aplicação integral 

do AA/ACLAA deve ser uma prioridade 

fundamental, a fim de permitir um maior 

aprofundamento das relações do país com a 

UE, em benefício dos cidadãos da 

Moldávia, bem como o desbloqueio de 

novas perspetivas, em conformidade com a 

política de uma Parceria Oriental + (EaP+) 

defendida pelo Parlamento; 

Or. en 

 

Alteração  16 

Rebecca Harms 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 1 
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Proposta de resolução Alteração 

1. Sublinha a importância do Acordo 

de Associação / Acordo de Comércio Livre 

Abrangente e Aprofundado (AA/ACLAA) 

e congratula-se com os progressos 

alcançados pela Moldávia até à data; 

insiste, porém, em que a aplicação integral 

do AA/ACLAA deve ser uma prioridade 

fundamental, a fim de permitir um maior 

aprofundamento das relações do país com a 

UE, em benefício dos cidadãos da 

Moldávia, bem como o desbloqueio de 

novas perspetivas, em conformidade com a 

política de uma Parceria Oriental + (EaP+) 

defendida pelo Parlamento; 

1. Sublinha a importância do Acordo 

de Associação / Acordo de Comércio Livre 

Abrangente e Aprofundado (AA/ACLAA) 

e congratula-se com os progressos 

alcançados pela Moldávia até à data; 

insiste, porém, em que a aplicação integral 

do AA/ACLAA no que se refere, em 

particular, às reformas políticas deve ser 

uma prioridade fundamental, a fim de 

permitir um maior aprofundamento das 

relações do país com a UE, em benefício 

dos cidadãos da Moldávia, bem como o 

desbloqueio de novas perspetivas, em 

conformidade com a política de uma 

Parceria Oriental + (EaP+) defendida pelo 

Parlamento; 

Or. en 

 

Alteração  17 

Victor Boştinaru, Andi Cristea 

 

Proposta de resolução 

N.º 1 

 

Proposta de resolução Alteração 

1. Sublinha a importância do Acordo 

de Associação / Acordo de Comércio Livre 

Abrangente e Aprofundado (AA/ACLAA) 

e congratula-se com os progressos 

alcançados pela Moldávia até à data; 

insiste, porém, em que a aplicação integral 

do AA/ACLAA deve ser uma prioridade 

fundamental, a fim de permitir um maior 

aprofundamento das relações do país com a 

UE, em benefício dos cidadãos da 

Moldávia, bem como o desbloqueio de 

novas perspetivas, em conformidade com a 

política de uma Parceria Oriental + (EaP+) 

defendida pelo Parlamento; 

1. Sublinha a importância do Acordo 

de Associação / Acordo de Comércio Livre 

Abrangente e Aprofundado (AA/ACLAA) 

num panorama político altamente 

polarizado e congratula-se com os 

progressos alcançados pela Moldávia até à 

data, não obstante os desafios constantes 

colocados pela orientação antieuropeia do 

presidente da Moldávia; insiste, porém, em 

que a aplicação integral do AA/ACLAA 

deve ser uma prioridade fundamental, a fim 

de permitir um maior aprofundamento das 

relações do país com a UE, em benefício 

dos cidadãos da Moldávia, bem como o 

desbloqueio de novas perspetivas, em 

conformidade com a política de uma 

Parceria Oriental + (EaP+) defendida pelo 
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Parlamento; 

Or. en 

 

Alteração  18 

Julia Pitera 

 

Proposta de resolução 

N.º 1 

 

Proposta de resolução Alteração 

1. Sublinha a importância do Acordo 

de Associação / Acordo de Comércio Livre 

Abrangente e Aprofundado (AA/ACLAA) 

e congratula-se com os progressos 

alcançados pela Moldávia até à data; 

insiste, porém, em que a aplicação integral 

do AA/ACLAA deve ser uma prioridade 

fundamental, a fim de permitir um maior 

aprofundamento das relações do país com a 

UE, em benefício dos cidadãos da 

Moldávia, bem como o desbloqueio de 

novas perspetivas, em conformidade com a 

política de uma Parceria Oriental + (EaP+) 

defendida pelo Parlamento; 

1. Sublinha a importância do Acordo 

de Associação / Acordo de Comércio Livre 

Abrangente e Aprofundado (AA/ACLAA) 

e congratula-se com os progressos 

alcançados pela Moldávia até à data; 

insiste, porém, em que a aplicação integral 

do AA/ACLAA deve ser uma prioridade 

fundamental, a fim de permitir um maior 

aprofundamento das relações do país com a 

UE, em benefício dos cidadãos da 

Moldávia, bem como o desbloqueio de 

novas perspetivas, em conformidade com a 

política de uma Parceria Oriental + (EaP+) 

defendida pelo Parlamento; salienta que, 

nos termos do artigo 49.º do TUE e em 

conformidade com a Declaração de Roma 

de 25 de março de 2017, qualquer Estado 

europeu pode pedir para se tornar 

membro da UE, desde que respeite os 

critérios de Copenhaga; 

Or. en 

 

Alteração  19 

Jean-Luc Schaffhauser 

 

Proposta de resolução 

N.º 2 

 

Proposta de resolução Alteração 

2. Elogia os corajosos agentes de 

mudanças positivas na Moldávia, 

2. Elogia os corajosos agentes de 

mudanças positivas na Moldávia, 
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nomeadamente os que lideraram os 

esforços com vista à reforma do setor 

bancário após a fraude de 2014; convida os 

políticos moldavos e o poder judicial, no 

seu conjunto, a aderirem a esses esforços 

com vista à reforma do país e à luta contra 

a corrupção, em conformidade com os 

compromissos assumidos no âmbito do 

AA; 

nomeadamente os que lideraram os 

esforços com vista à reforma do setor 

bancário após a fraude de 2014; convida os 

políticos moldavos e o poder judicial, no 

seu conjunto, a aderirem a esses esforços 

com vista à reforma do país e à luta contra 

a corrupção, em conformidade com os 

superiores interesses do Estado; solicita a 

constituição, dentro do Estado, de uma 

comissão do Parlamento moldavo que 

reúna os representantes dos movimentos 

políticos, para que o próprio Estado possa 

julgar e condenar os eventuais 

responsáveis por essa fraude; 

Or. fr 

 

Alteração  20 

Victor Boştinaru, Andi Cristea 

 

Proposta de resolução 

N.º 2 

 

Proposta de resolução Alteração 

2. Elogia os corajosos agentes de 

mudanças positivas na Moldávia, 

nomeadamente os que lideraram os 

esforços com vista à reforma do setor 

bancário após a fraude de 2014; convida os 

políticos moldavos e o poder judicial, no 

seu conjunto, a aderirem a esses esforços 

com vista à reforma do país e à luta contra 

a corrupção, em conformidade com os 

compromissos assumidos no âmbito do 

AA; 

2. Elogia as mudanças positivas na 

Moldávia, nomeadamente a estabilização 

da economia e os esforços com vista à 

reforma do setor bancário após a fraude de 

2014; saúda a avaliação bem-sucedida de 

julho de 2018 do FMI, relativa à 

execução do programa apoiado por esta 

instituição; convida os políticos moldavos 

e o poder judicial, no seu conjunto, a 

aderirem a esses esforços com vista à 

reforma do país e à luta contra a corrupção, 

em conformidade com os compromissos 

assumidos no âmbito do AA; em 

particular, apela a todas as forças 

políticas para que empreendam um 

diálogo construtivo em prol do país; 

Or. en 
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Alteração  21 

Helmut Scholz 

 

Proposta de resolução 

N.º 2 

 

Proposta de resolução Alteração 

2. Elogia os corajosos agentes de 

mudanças positivas na Moldávia, 

nomeadamente os que lideraram os 

esforços com vista à reforma do setor 

bancário após a fraude de 2014; convida os 

políticos moldavos e o poder judicial, no 

seu conjunto, a aderirem a esses esforços 

com vista à reforma do país e à luta contra 

a corrupção, em conformidade com os 

compromissos assumidos no âmbito do 

AA; 

2. Elogia as atividades realizadas de 

acordo com as recomendações do FMI e 

da UE com vista à reforma do setor 

bancário após a fraude criminosa de 2014; 

convida os políticos moldavos e o poder 

judicial, no seu conjunto, a aderirem a 

esses esforços com vista à reforma do país 

e à luta contra a corrupção, em 

conformidade com os compromissos 

assumidos no âmbito do AA; 

Or. de 

 

Alteração  22 

Cristian Dan Preda, Monica Macovei 

 

Proposta de resolução 

N.º 2 

 

Proposta de resolução Alteração 

2. Elogia os corajosos agentes de 

mudanças positivas na Moldávia, 

nomeadamente os que lideraram os 

esforços com vista à reforma do setor 

bancário após a fraude de 2014; convida os 

políticos moldavos e o poder judicial, no 

seu conjunto, a aderirem a esses esforços 

com vista à reforma do país e à luta contra 

a corrupção, em conformidade com os 

compromissos assumidos no âmbito do 

AA; 

2. Elogia os corajosos agentes de 

mudanças positivas na Moldávia, 

nomeadamente os que lideraram os 

esforços com vista à reforma do setor 

bancário após a fraude de 2014, que devem 

ser prosseguidos; convida os políticos 

moldavos e o poder judicial, no seu 

conjunto, a aderirem a esses esforços com 

vista à reforma do país e à luta contra a 

corrupção, em conformidade com os 

compromissos assumidos no âmbito do 

AA, uma vez que a falta de vontade e 

compromisso a nível político representam 

os principais obstáculos a reformas 

credíveis; 

Or. en 
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Alteração  23 

Julia Pitera 

 

Proposta de resolução 

N.º 2 

 

Proposta de resolução Alteração 

2. Elogia os corajosos agentes de 

mudanças positivas na Moldávia, 

nomeadamente os que lideraram os 

esforços com vista à reforma do setor 

bancário após a fraude de 2014; convida os 

políticos moldavos e o poder judicial, no 

seu conjunto, a aderirem a esses esforços 

com vista à reforma do país e à luta contra 

a corrupção, em conformidade com os 

compromissos assumidos no âmbito do 

AA; 

2. Elogia os corajosos agentes de 

mudanças positivas na Moldávia, 

nomeadamente os que lideraram os 

esforços com vista à reforma do setor 

bancário após a fraude de 2014 no valor de 

mil milhões de dólares (equivalente a 

12 % do PIB); convida os políticos 

moldavos e o poder judicial, no seu 

conjunto, a aderirem a esses esforços com 

vista à reforma do país e à luta contra a 

corrupção, em conformidade com os 

compromissos assumidos no âmbito do 

AA; 

Or. en 

 

Alteração  24 

Norica Nicolai 

 

Proposta de resolução 

N.º 3 

 

Proposta de resolução Alteração 

3. Manifesta profunda preocupação 

face aos retrocessos a nível das normas 

democráticas na Moldávia, uma vez que 

valores fundamentais, aos quais a 

Moldávia aderiu enquanto parte no AA, 

tais como a democracia – incluindo 

eleições justas e transparentes que 

respeitam a vontade dos cidadãos – e o 

Estado de direito – incluindo a 

independência do poder judicial –, são 

postos em causa devido à colusão dos 

líderes políticos no poder com os 

interesses empresariais, sem oposições por 

3. Manifesta preocupação a nível das 

normas democráticas na Moldávia, uma 

vez que valores fundamentais, aos quais a 

Moldávia aderiu enquanto parte no AA, 

tais como a democracia – incluindo 

eleições justas e transparentes que 

respeitam a vontade dos cidadãos – e o 

Estado de direito – incluindo a 

independência do poder judicial; reitera a 

sua determinação em se concentrar no 

cumprimento de compromissos 

relacionados com o respeito por valores 

comuns; 
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parte da classe política e do poder 

judicial; reitera a sua determinação em se 

concentrar no cumprimento de 

compromissos relacionados com o respeito 

por valores comuns, e não pelos pouco 

convincentes argumentos «geopolíticos»; 

Or. en 

 

Alteração  25 

Victor Boştinaru, Andi Cristea 

 

Proposta de resolução 

N.º 3 

 

Proposta de resolução Alteração 

3. Manifesta profunda preocupação 

face aos retrocessos a nível das normas 

democráticas na Moldávia, uma vez que 

valores fundamentais, aos quais a 

Moldávia aderiu enquanto parte no AA, 

tais como a democracia – incluindo 

eleições justas e transparentes que 

respeitam a vontade dos cidadãos – e o 

Estado de direito – incluindo a 

independência do poder judicial –, são 

postos em causa devido à colusão dos 

líderes políticos no poder com os 

interesses empresariais, sem oposições por 

parte da classe política e do poder 

judicial; reitera a sua determinação em se 

concentrar no cumprimento de 

compromissos relacionados com o respeito 

por valores comuns, e não pelos pouco 

convincentes argumentos «geopolíticos»; 

3. Manifesta profunda preocupação 

face aos retrocessos a nível das normas 

democráticas na Moldávia, uma vez que 

valores fundamentais, aos quais a 

Moldávia aderiu enquanto parte no AA, 

tais como a democracia – incluindo 

eleições justas e transparentes que 

respeitam a vontade dos cidadãos – e o 

Estado de direito – incluindo a 

independência do poder judicial –, são 

postos em causa; reitera a sua 

determinação em se concentrar no 

cumprimento de compromissos 

relacionados com o respeito por valores 

comuns, com todo o apoio necessário da 

UE; 

Or. en 

 

Alteração  26 

Andi Cristea, Victor Boştinaru 

 

Proposta de resolução 

N.º 3 
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Proposta de resolução Alteração 

3. Manifesta profunda preocupação 

face aos retrocessos a nível das normas 

democráticas na Moldávia, uma vez que 

valores fundamentais, aos quais a 

Moldávia aderiu enquanto parte no AA, 

tais como a democracia – incluindo 

eleições justas e transparentes que 

respeitam a vontade dos cidadãos – e o 

Estado de direito – incluindo a 

independência do poder judicial –, são 

postos em causa devido à colusão dos 

líderes políticos no poder com os 

interesses empresariais, sem oposições por 

parte da classe política e do poder judicial; 

reitera a sua determinação em se 

concentrar no cumprimento de 

compromissos relacionados com o respeito 

por valores comuns, e não pelos pouco 

convincentes argumentos «geopolíticos»; 

3. Manifesta profunda preocupação 

face às normas democráticas na Moldávia, 

uma vez que valores fundamentais, aos 

quais a Moldávia aderiu enquanto parte no 

AA, tais como a democracia – incluindo 

eleições justas e transparentes que 

respeitam a vontade dos cidadãos – e o 

Estado de direito – incluindo a 

independência do poder judicial –, são 

postos em causa devido à colusão dos 

líderes políticos com os interesses 

empresariais, sem oposições por parte da 

classe política e do poder judicial; reitera a 

sua determinação em se concentrar no 

cumprimento de compromissos 

relacionados com o respeito por valores 

comuns, e não pelos argumentos 

«geopolíticos» artificiais; 

Or. en 

 

Alteração  27 

Jean-Luc Schaffhauser 

 

Proposta de resolução 

N.º 3 

 

Proposta de resolução Alteração 

3. Manifesta profunda preocupação 

face aos retrocessos a nível das normas 

democráticas na Moldávia, uma vez que 

valores fundamentais, aos quais a 

Moldávia aderiu enquanto parte no AA, 

tais como a democracia – incluindo 

eleições justas e transparentes que 

respeitam a vontade dos cidadãos – e o 

Estado de direito – incluindo a 

independência do poder judicial –, são 

postos em causa devido à colusão dos 

líderes políticos no poder com os interesses 

empresariais, sem oposições por parte da 

classe política e do poder judicial; reitera a 

3. Manifesta profunda preocupação 

face aos retrocessos a nível das normas 

democráticas na Moldávia, uma vez que 

valores fundamentais, aos quais a 

Moldávia aderiu enquanto parte no AA, 

tais como a democracia – incluindo 

eleições justas e transparentes que 

respeitam a vontade dos cidadãos – e o 

Estado de direito – incluindo a 

independência do poder judicial –, são 

postos em causa pelos líderes políticos, 

colocados no poder com o apoio da União 

Europeia na sequência de um golpe de 

Estado sob a forma de uma pretensa 
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sua determinação em se concentrar no 

cumprimento de compromissos 

relacionados com o respeito por valores 

comuns, e não pelos pouco convincentes 

argumentos «geopolíticos»; 

insurreição popular, em 6 e 7 de abril de 

2009 e que preferem servir os interesses 

empresariais, sem oposições por parte da 

classe política e do poder judicial, dado 

que beneficiam da benevolência da União 

Europeia, da NATO e dos Estados Unidos 

da América; reitera a sua determinação em 

se concentrar no cumprimento de 

compromissos relacionados com o respeito 

por valores comuns, e não pelos pouco 

convincentes argumentos «geopolíticos»; 

Or. fr 

 

Alteração  28 

Fabio Massimo Castaldo 

 

Proposta de resolução 

N.º 3 

 

Proposta de resolução Alteração 

3. Manifesta profunda preocupação 

face aos retrocessos a nível das normas 

democráticas na Moldávia, uma vez que 

valores fundamentais, aos quais a 

Moldávia aderiu enquanto parte no AA, 

tais como a democracia – incluindo 

eleições justas e transparentes que 

respeitam a vontade dos cidadãos – e o 

Estado de direito – incluindo a 

independência do poder judicial –, são 

postos em causa devido à colusão dos 

líderes políticos no poder com os interesses 

empresariais, sem oposições por parte da 

classe política e do poder judicial; reitera a 

sua determinação em se concentrar no 

cumprimento de compromissos 

relacionados com o respeito por valores 

comuns, e não pelos pouco convincentes 

argumentos «geopolíticos»; 

3. Manifesta profunda preocupação 

face aos retrocessos a nível das normas 

democráticas na Moldávia, uma vez que 

valores fundamentais, aos quais a 

Moldávia aderiu enquanto parte no AA, 

tais como a democracia – incluindo 

eleições justas e transparentes que 

respeitam a vontade dos cidadãos, assim 

como um sistema democrático 

multipartidário – e o Estado de direito – 

incluindo a independência e 

imparcialidade do poder judicial –, são 

postos em causa devido à colusão dos 

líderes políticos no poder com os interesses 

empresariais, sem oposições por parte da 

classe política e do poder judicial; reitera a 

sua determinação em se concentrar no 

cumprimento de compromissos 

relacionados com o respeito por valores 

comuns, e não pelos pouco convincentes 

argumentos «geopolíticos»; 

Or. en 
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Alteração  29 

Cristian Dan Preda, Monica Macovei 

 

Proposta de resolução 

N.º 3 

 

Proposta de resolução Alteração 

3. Manifesta profunda preocupação 

face aos retrocessos a nível das normas 

democráticas na Moldávia, uma vez que 

valores fundamentais, aos quais a 

Moldávia aderiu enquanto parte no AA, 

tais como a democracia – incluindo 

eleições justas e transparentes que 

respeitam a vontade dos cidadãos – e o 

Estado de direito – incluindo a 

independência do poder judicial –, são 

postos em causa devido à colusão dos 

líderes políticos no poder com os interesses 

empresariais, sem oposições por parte da 

classe política e do poder judicial; reitera a 

sua determinação em se concentrar no 

cumprimento de compromissos 

relacionados com o respeito por valores 

comuns, e não pelos pouco convincentes 

argumentos «geopolíticos»; 

3. Manifesta profunda preocupação 

face aos retrocessos a nível das normas 

democráticas na Moldávia, uma vez que 

valores fundamentais, aos quais a 

Moldávia aderiu nomeadamente enquanto 

parte no AA, tais como a democracia – 

incluindo eleições justas e transparentes 

que respeitam a vontade dos cidadãos – e o 

Estado de direito – incluindo a 

independência do poder judicial –, são 

postos em causa devido à colusão dos 

líderes políticos no poder com os interesses 

empresariais, sem oposições por parte da 

classe política e do poder judicial, o que 

transforma a República da Moldávia num 

Estado capturado por interesses 

oligárquicos; reitera a sua determinação 

em se concentrar no cumprimento de 

compromissos relacionados com o respeito 

por valores comuns, e não pelos pouco 

convincentes argumentos «geopolíticos»; 

Or. en 

 

Alteração  30 

Helmut Scholz 

 

Proposta de resolução 

N.º 3-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 3-A. Reitera as suas preocupações no 

que respeita à concentração do poder 

económico e político nas mãos de um 

pequeno grupo de pessoas e à sua 

influência no parlamento, no governo, 

nos partidos políticos, na administração 

pública, na polícia, no poder judicial e 
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nos meios de comunicação social; regista 

que tal contradiz o espírito e a letra do 

Acordo de Associação; 

Or. de 

 

Alteração  31 

Helmut Scholz 

 

Proposta de resolução 

N.º 3-B (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 3-B. Manifesta profunda preocupação 

pelo facto de, apesar dos progressos na 

legislação em matéria de reformas 

institucionais, os resultados da sua 

aplicação serem muito insatisfatórios, 

nomeadamente nos domínios do Estado 

de direito, da boa governação, da 

independência do poder judicial, dos 

direitos democráticos, sociais e civis e do 

combate à corrupção; 

Or. de 

 

Alteração  32 

Norica Nicolai 

 

Proposta de resolução 

N.º 4 

 

Proposta de resolução Alteração 

4. Lamenta que o incumprimento das 

condições políticas relacionadas com as 

normas democráticas na Moldávia, 

nomeadamente as recentes alterações à 

legislação eleitoral nacional, o 

afastamento de Dorin Chirtoacă do cargo 

de presidente da autarquia de Chișinău e 
a anulação da eleição de Andrei Năstase, 

tenha levado à suspensão de desembolsos a 

título de assistência macrofinanceira e de 

4. Lamenta que o incumprimento das 

condições políticas relacionadas com as 

normas democráticas na Moldávia, 

nomeadamente a anulação da eleição de 

Andrei Năstase, tenha levado à suspensão 

de desembolsos a título de assistência 

macrofinanceira; acolhe com agrado a 

criação de uma comissão parlamentar 

interpartidária para analisar a crise 

eleitoral de Chisinau e com o objetivo de 
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pagamentos pendentes de apoio 

orçamental da UE; 
propor legislação para garantir que a 

situação não se repete; 

Or. en 

 

Alteração  33 

Andi Cristea, Victor Boştinaru 

 

Proposta de resolução 

N.º 4 

 

Proposta de resolução Alteração 

4. Lamenta que o incumprimento das 

condições políticas relacionadas com as 

normas democráticas na Moldávia, 

nomeadamente as recentes alterações à 

legislação eleitoral nacional, o 

afastamento de Dorin Chirtoacă do cargo 

de presidente da autarquia de Chișinău e 
a anulação da eleição de Andrei Năstase, 

tenha levado à suspensão de desembolsos 

a título de assistência macrofinanceira e de 

pagamentos pendentes de apoio orçamental 

da UE; 

4. Lamenta o incumprimento das 

condições políticas relacionadas com as 

normas democráticas na Moldávia, com a 

anulação da eleição de Andrei Năstase 

conducente à suspensão de desembolsos a 

título de assistência macrofinanceira e de 

pagamentos pendentes de apoio orçamental 

da UE; 

Or. en 

 

Alteração  34 

Knut Fleckenstein, Andi Cristea 

 

Proposta de resolução 

N.º 4 

 

Proposta de resolução Alteração 

4. Lamenta que o incumprimento das 

condições políticas relacionadas com as 

normas democráticas na Moldávia, 

nomeadamente as recentes alterações à 

legislação eleitoral nacional, o 

afastamento de Dorin Chirtoacă do cargo 

de presidente da autarquia de Chișinău e a 

anulação da eleição de Andrei Năstase, 

tenha levado à suspensão de desembolsos a 

4. Lamenta o afastamento de Dorin 

Chirtoacă do cargo de presidente da 

autarquia de Chișinău e a anulação da 

eleição de Andrei Năstase, e que tal tenha 

levado à suspensão de desembolsos a título 

de assistência macrofinanceira e de 

pagamentos pendentes de apoio orçamental 

da UE; recorda que o tipo de sistema 

eleitoral escolhido pela Moldávia constitui 
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título de assistência macrofinanceira e de 

pagamentos pendentes de apoio orçamental 

da UE; 

uma opção de soberania e que o mandato 

da Comissão de Veneza do Conselho da 

Europa deve limitar-se a recomendações 

sobre a aplicação adequada da legislação 

eleitoral com pleno respeito pelas normas 

democráticas, ao invés de se pronunciar 

sobre o sistema eleitoral em si mesmo; 

reitera a importância fundamental que 

atribui a estas recomendações; 

Or. en 

 

Alteração  35 

Helmut Scholz 

 

Proposta de resolução 

N.º 4 

 

Proposta de resolução Alteração 

4. Lamenta que o incumprimento das 

condições políticas relacionadas com as 

normas democráticas na Moldávia, 

nomeadamente as recentes alterações à 

legislação eleitoral nacional, o afastamento 

de Dorin Chirtoacă do cargo de presidente 

da autarquia de Chișinău e a anulação da 

eleição de Andrei Năstase, tenha levado à 

suspensão de desembolsos a título de 

assistência macrofinanceira e de 

pagamentos pendentes de apoio orçamental 

da UE; 

4. Lamenta que a violação consciente 

das condições políticas relacionadas com 

as normas democráticas na Moldávia, 

nomeadamente as recentes alterações à 

legislação eleitoral nacional, a destituição 

de Dorin Chirtoacă do cargo de presidente 

da autarquia de Chișinău e a anulação da 

eleição de Andrei Năstase, tenha levado à 

suspensão de desembolsos a título de 

assistência macrofinanceira e de 

pagamentos pendentes de apoio orçamental 

da UE; 

Or. de 

 

Alteração  36 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º 4 

 

Proposta de resolução Alteração 

4. Lamenta que o incumprimento das 

condições políticas relacionadas com as 

4. Lamenta que o incumprimento das 

condições políticas relacionadas com as 
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normas democráticas na Moldávia, 

nomeadamente as recentes alterações à 

legislação eleitoral nacional, o afastamento 

de Dorin Chirtoacă do cargo de presidente 

da autarquia de Chișinău e a anulação da 

eleição de Andrei Năstase, tenha levado à 

suspensão de desembolsos a título de 

assistência macrofinanceira e de 

pagamentos pendentes de apoio orçamental 

da UE; 

normas democráticas na Moldávia, 

nomeadamente as recentes alterações à 

legislação eleitoral nacional, a suspensão 

de Dorin Chirtoacă do cargo de presidente 

da autarquia de Chișinău e a anulação da 

eleição de Andrei Năstase, tenha levado à 

suspensão de desembolsos a título de 

assistência macrofinanceira e de 

pagamentos pendentes de apoio orçamental 

da UE; 

Or. en 

 

Alteração  37 

Andrey Kovatchev 

 

Proposta de resolução 

N.º 4 

 

Proposta de resolução Alteração 

4. Lamenta que o incumprimento das 

condições políticas relacionadas com as 

normas democráticas na Moldávia, 

nomeadamente as recentes alterações à 

legislação eleitoral nacional, o afastamento 

de Dorin Chirtoacă do cargo de presidente 

da autarquia de Chișinău e a anulação da 

eleição de Andrei Năstase, tenha levado à 

suspensão de desembolsos a título de 

assistência macrofinanceira e de 

pagamentos pendentes de apoio orçamental 

da UE; 

4. Lamenta que o incumprimento das 

condições políticas relacionadas com as 

normas democráticas na Moldávia, 

nomeadamente as recentes alterações à 

legislação eleitoral nacional, a suspensão 

de Dorin Chirtoacă do cargo de presidente 

da autarquia de Chișinău e a anulação da 

eleição de Andrei Năstase, tenha levado à 

suspensão de desembolsos a título de 

assistência macrofinanceira e de 

pagamentos pendentes de apoio orçamental 

da UE; 

Or. en 

 

Alteração  38 

Charles Tannock 

 

Proposta de resolução 

N.º 4 

 

Proposta de resolução Alteração 

4. Lamenta que o incumprimento das 4. Lamenta o incumprimento das 
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condições políticas relacionadas com as 

normas democráticas na Moldávia, 

nomeadamente as recentes alterações à 

legislação eleitoral nacional, o afastamento 

de Dorin Chirtoacă do cargo de presidente 

da autarquia de Chișinău e a anulação da 

eleição de Andrei Năstase, tenha levado à 

suspensão de desembolsos a título de 

assistência macrofinanceira e de 

pagamentos pendentes de apoio orçamental 

da UE; 

condições políticas relacionadas com as 

normas democráticas na Moldávia, 

nomeadamente as recentes alterações à 

legislação eleitoral nacional, o afastamento 

de Dorin Chirtoacă do cargo de presidente 

da autarquia de Chișinău e a anulação da 

eleição de Andrei Năstase, que levou à 

suspensão de desembolsos a título de 

assistência macrofinanceira e de 

pagamentos pendentes de apoio orçamental 

da UE; 

Or. en 

 

Alteração  39 

Fabio Massimo Castaldo 

 

Proposta de resolução 

N.º 4 

 

Proposta de resolução Alteração 

4. Lamenta que o incumprimento das 

condições políticas relacionadas com as 

normas democráticas na Moldávia, 

nomeadamente as recentes alterações à 

legislação eleitoral nacional, o afastamento 

de Dorin Chirtoacă do cargo de presidente 

da autarquia de Chișinău e a anulação da 

eleição de Andrei Năstase, tenha levado à 

suspensão de desembolsos a título de 

assistência macrofinanceira e de 

pagamentos pendentes de apoio orçamental 

da UE; 

4. Lamenta que o incumprimento das 

condições políticas relacionadas com as 

normas democráticas na Moldávia, 

nomeadamente as recentes alterações à 

legislação eleitoral nacional – que não 

abordaram algumas das principais 

recomendações da Comissão de Veneza e 

do parecer conjunto da OSCE/ODIHR –, 

o afastamento de Dorin Chirtoacă do cargo 

de presidente da autarquia de Chișinău e a 

anulação da eleição de Andrei Năstase, 

tenha levado à suspensão de desembolsos a 

título de assistência macrofinanceira e de 

pagamentos pendentes de apoio orçamental 

da UE; 

Or. en 

 

Alteração  40 

Jean-Luc Schaffhauser 

 

Proposta de resolução 

N.º 4 
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Proposta de resolução Alteração 

4. Lamenta que o incumprimento das 

condições políticas relacionadas com as 

normas democráticas na Moldávia, 

nomeadamente as recentes alterações à 

legislação eleitoral nacional, o afastamento 

de Dorin Chirtoacă do cargo de presidente 

da autarquia de Chișinău e a anulação da 

eleição de Andrei Năstase, tenha levado à 

suspensão de desembolsos a título de 

assistência macrofinanceira e de 

pagamentos pendentes de apoio orçamental 

da UE; 

4. Lamenta que o incumprimento das 

condições políticas relacionadas com as 

normas democráticas na Moldávia, 

nomeadamente as recentes alterações à 

legislação eleitoral nacional, o afastamento 

de Dorin Chirtoacă do cargo de presidente 

da autarquia de Chișinău e a anulação da 

eleição de Andrei Năstase, tenha levado à 

suspensão de desembolsos a título de 

assistência macrofinanceira e de 

pagamentos pendentes de apoio orçamental 

da UE; condena a ingerência do Tribunal 

Constitucional nas prerrogativas do poder 

legislativo e executivo, nomeadamente 

quando suspende temporariamente os 

poderes do Presidente da República, Igor 

Dodon, para que o Primeiro-Ministro 

assine as leis que o Presidente, eleito 

democraticamente, havia vetado, no 

quadro da ordem institucional de poderes; 

Or. fr 

 

Alteração  41 

Dobromir Sośnierz 

 

Proposta de resolução 

N.º 5 

 

Proposta de resolução Alteração 

5. Reitera a sua posição de que 

qualquer decisão em matéria de 

desembolsos futuros a título de assistência 

macrofinanceira só deverá ser tomada após 

as eleições parlamentares que estão 

previstas e desde que estas sejam 

realizadas em conformidade com as 

normas internacionalmente reconhecidas e 

avaliadas pelos organismos internacionais 

especializados e que as condições para a 

assistência macrofinanceira tenham sido 

respeitadas, e que o pagamento de todos os 

programas de apoio orçamental deve 

5. Reitera a sua posição de que 

qualquer decisão em matéria de 

desembolsos futuros a título de assistência 

macrofinanceira só deverá ser tomada após 

as eleições parlamentares que estão 

previstas e desde que estas sejam 

realizadas em conformidade com as 

normas internacionalmente reconhecidas e 

avaliadas pelos organismos internacionais 

especializados e que as condições para a 

assistência macrofinanceira tenham sido 

respeitadas, e que o pagamento de todos os 

programas de apoio orçamental deve 
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permanecer suspenso até que se verifiquem 

progressos significativos a nível das 

normas democráticas; insta, entretanto, a 

Comissão e o Serviço Europeu para a Ação 

Externa (SEAE) a continuarem a reafetar 

fundos para apoiar a sociedade civil na 

Moldávia, em particular os meios de 

comunicação social livres e 

independentes, bem como o setor privado 

e as autoridades locais, e a coordenarem 
esforços com outras organizações, como o 

Fundo Monetário Internacional (FMI), a 

fim de assegurar uma maior coerência em 

termos de condicionalidade do apoio 

financeiro; 

permanecer suspenso até que se verifiquem 

progressos significativos a nível das 

normas democráticas; insta, entretanto, a 

Comissão e o Serviço Europeu para a Ação 

Externa (SEAE) a continuarem a 

coordenar esforços com outras 

organizações, como o Fundo Monetário 

Internacional (FMI), a fim de assegurar 

uma maior coerência em termos de 

condicionalidade do apoio financeiro; 

Or. pl 

 

Alteração  42 

Knut Fleckenstein, Andi Cristea 

 

Proposta de resolução 

N.º 5 

 

Proposta de resolução Alteração 

5. Reitera a sua posição de que 

qualquer decisão em matéria de 

desembolsos futuros a título de assistência 

macrofinanceira só deverá ser tomada após 

as eleições parlamentares que estão 

previstas e desde que estas sejam 

realizadas em conformidade com as 

normas internacionalmente reconhecidas e 

avaliadas pelos organismos internacionais 

especializados e que as condições para a 

assistência macrofinanceira tenham sido 

respeitadas, e que o pagamento de todos os 

programas de apoio orçamental deve 

permanecer suspenso até que se verifiquem 

progressos significativos a nível das 

normas democráticas; insta, entretanto, a 

Comissão e o Serviço Europeu para a Ação 

Externa (SEAE) a continuarem a reafetar 

fundos para apoiar a sociedade civil na 

Moldávia, em particular os meios de 

comunicação social livres e 

5. Reitera a sua posição de que 

qualquer decisão em matéria de 

desembolsos futuros a título de assistência 

macrofinanceira só deverá ser tomada após 

as eleições parlamentares que estão 

previstas e desde que estas sejam 

realizadas em conformidade com as 

normas internacionalmente reconhecidas e 

avaliadas pelos organismos internacionais 

especializados e que as condições para a 

assistência macrofinanceira tenham sido 

respeitadas, e que o pagamento de todos os 

programas de apoio orçamental deve 

permanecer suspenso até que se verifiquem 

progressos significativos a nível das 

normas democráticas; insta, entretanto, a 

Comissão e o Serviço Europeu para a Ação 

Externa (SEAE) a coordenarem esforços 

com outras organizações, como o Fundo 

Monetário Internacional (FMI), a fim de 

assegurar uma maior coerência em termos 
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independentes, bem como o setor privado 

e as autoridades locais, e a coordenarem 

esforços com outras organizações, como o 

Fundo Monetário Internacional (FMI), a 

fim de assegurar uma maior coerência em 

termos de condicionalidade do apoio 

financeiro; 

de condicionalidade do apoio financeiro; 

Or. en 

 

Alteração  43 

Norica Nicolai 

 

Proposta de resolução 

N.º 5 

 

Proposta de resolução Alteração 

5. Reitera a sua posição de que 

qualquer decisão em matéria de 

desembolsos futuros a título de assistência 

macrofinanceira só deverá ser tomada após 

as eleições parlamentares que estão 

previstas e desde que estas sejam 

realizadas em conformidade com as 

normas internacionalmente reconhecidas e 

avaliadas pelos organismos internacionais 

especializados e que as condições para a 

assistência macrofinanceira tenham sido 

respeitadas, e que o pagamento de todos os 

programas de apoio orçamental deve 

permanecer suspenso até que se verifiquem 

progressos significativos a nível das 

normas democráticas; insta, entretanto, a 

Comissão e o Serviço Europeu para a Ação 

Externa (SEAE) a continuarem a reafetar 

fundos para apoiar a sociedade civil na 

Moldávia, em particular os meios de 

comunicação social livres e independentes, 

bem como o setor privado e as autoridades 

locais, e a coordenarem esforços com 

outras organizações, como o Fundo 

Monetário Internacional (FMI), a fim de 

assegurar uma maior coerência em 

termos de condicionalidade do apoio 

financeiro; 

5. Reitera a sua posição de que 

qualquer decisão em matéria de 

desembolsos futuros a título de assistência 

macrofinanceira só deverá ser tomada após 

as eleições parlamentares que estão 

previstas e desde que estas sejam 

realizadas em conformidade com as 

normas internacionalmente reconhecidas e 

avaliadas pelos organismos internacionais 

especializados e que as condições para a 

assistência macrofinanceira tenham sido 

respeitadas, e que o pagamento de todos os 

programas de apoio orçamental deve 

permanecer suspenso até que se verifiquem 

progressos significativos a nível das 

normas democráticas; insta, entretanto, a 

Comissão e o Serviço Europeu para a Ação 

Externa (SEAE) a continuarem a reafetar 

fundos para apoiar projetos de 

desenvolvimento estrutural, a sociedade 

civil na Moldávia, em particular os meios 

de comunicação social livres e 

independentes, bem como o setor privado e 

as autoridades locais; 
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Or. en 

 

Alteração  44 

Helmut Scholz 

 

Proposta de resolução 

N.º 5 

 

Proposta de resolução Alteração 

5. Reitera a sua posição de que 

qualquer decisão em matéria de 

desembolsos futuros a título de assistência 

macrofinanceira só deverá ser tomada após 

as eleições parlamentares que estão 

previstas e desde que estas sejam 

realizadas em conformidade com as 

normas internacionalmente reconhecidas e 

avaliadas pelos organismos internacionais 

especializados e que as condições para a 

assistência macrofinanceira tenham sido 

respeitadas, e que o pagamento de todos os 

programas de apoio orçamental deve 

permanecer suspenso até que se verifiquem 

progressos significativos a nível das 

normas democráticas; insta, entretanto, a 

Comissão e o Serviço Europeu para a Ação 

Externa (SEAE) a continuarem a reafetar 

fundos para apoiar a sociedade civil na 

Moldávia, em particular os meios de 

comunicação social livres e 

independentes, bem como o setor privado 

e as autoridades locais, e a coordenarem 

esforços com outras organizações, como o 

Fundo Monetário Internacional (FMI), a 

fim de assegurar uma maior coerência em 

termos de condicionalidade do apoio 

financeiro; 

5. Reitera a sua posição de que 

qualquer decisão em matéria de 

desembolsos futuros a título de assistência 

macrofinanceira só deverá ser tomada após 

as eleições parlamentares que estão 

previstas e desde que estas sejam 

realizadas em conformidade com as 

normas internacionalmente reconhecidas e 

avaliadas pelos organismos internacionais 

especializados e que as condições para a 

assistência macrofinanceira tenham sido 

respeitadas, e que o pagamento de todos os 

programas de apoio orçamental deve 

permanecer suspenso até que se verifiquem 

progressos significativos a nível das 

normas democráticas e do princípio do 

Estado de direito, tiver sido estabelecida a 

transparência nos processos de tomada de 

decisão na política e na administração, 

tiverem sido tomadas medidas efetivas na 

luta contra a corrupção e tiver terminado 

a ação por razões políticas do poder 

judicial contra os oponentes políticos e 

respetivos advogados; insta, entretanto, a 

Comissão e o Serviço Europeu para a Ação 

Externa (SEAE) a não reafetarem fundos e 

a congelarem os respetivos valores; 

Or. de 

 

Alteração  45 

Petras Auštrevičius 
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Proposta de resolução 

N.º 5 

 

Proposta de resolução Alteração 

5. Reitera a sua posição de que 

qualquer decisão em matéria de 

desembolsos futuros a título de assistência 

macrofinanceira só deverá ser tomada após 

as eleições parlamentares que estão 

previstas e desde que estas sejam 

realizadas em conformidade com as 

normas internacionalmente reconhecidas e 

avaliadas pelos organismos internacionais 

especializados e que as condições para a 

assistência macrofinanceira tenham sido 

respeitadas, e que o pagamento de todos os 

programas de apoio orçamental deve 

permanecer suspenso até que se verifiquem 

progressos significativos a nível das 

normas democráticas; insta, entretanto, a 

Comissão e o Serviço Europeu para a Ação 

Externa (SEAE) a continuarem a reafetar 

fundos para apoiar a sociedade civil na 

Moldávia, em particular os meios de 

comunicação social livres e independentes, 

bem como o setor privado e as autoridades 

locais, e a coordenarem esforços com 

outras organizações, como o Fundo 

Monetário Internacional (FMI), a fim de 

assegurar uma maior coerência em termos 

de condicionalidade do apoio financeiro; 

5. Reitera a sua posição de que 

qualquer decisão em matéria de 

desembolsos futuros a título de assistência 

macrofinanceira só deverá ser tomada após 

as eleições parlamentares que estão 

marcadas para fevereiro de 2019 e desde 

que estas sejam realizadas em 

conformidade com as normas 

internacionalmente reconhecidas e 

avaliadas pelos organismos internacionais 

especializados e que as condições para a 

assistência macrofinanceira tenham sido 

respeitadas, e que o pagamento de todos os 

programas de apoio orçamental deve 

permanecer suspenso até que se verifiquem 

progressos significativos a nível das 

normas democráticas; insta, entretanto, a 

Comissão e o Serviço Europeu para a Ação 

Externa (SEAE) a continuarem a reafetar 

fundos para apoiar a sociedade civil e os 

meios de comunicação social 

independentes na Moldávia, bem como o 

setor privado e as autoridades locais, e a 

coordenarem esforços com outras 

organizações, como o Fundo Monetário 

Internacional (FMI), a fim de assegurar 

uma maior coerência em termos de 

condicionalidade do apoio financeiro; 

aguarda com prudência, os resultados da 

revisão da legislação eleitoral pela 

Comissão dos Assuntos Jurídicos do 

Parlamento relativamente a nomeações e 

imunidades; 

Or. en 

 

Alteração  46 

Andi Cristea, Victor Boştinaru 

 

Proposta de resolução 

N.º 5 
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Proposta de resolução Alteração 

5. Reitera a sua posição de que 

qualquer decisão em matéria de 

desembolsos futuros a título de assistência 

macrofinanceira só deverá ser tomada após 

as eleições parlamentares que estão 

previstas e desde que estas sejam 

realizadas em conformidade com as 

normas internacionalmente reconhecidas e 

avaliadas pelos organismos internacionais 

especializados e que as condições para a 

assistência macrofinanceira tenham sido 

respeitadas, e que o pagamento de todos os 

programas de apoio orçamental deve 

permanecer suspenso até que se 

verifiquem progressos significativos a 

nível das normas democráticas; insta, 

entretanto, a Comissão e o Serviço 

Europeu para a Ação Externa (SEAE) a 

continuarem a reafetar fundos para apoiar 

a sociedade civil na Moldávia, em 

particular os meios de comunicação social 

livres e independentes, bem como o setor 

privado e as autoridades locais, e a 

coordenarem esforços com outras 

organizações, como o Fundo Monetário 

Internacional (FMI), a fim de assegurar 

uma maior coerência em termos de 

condicionalidade do apoio financeiro; 

5. Reitera a sua posição de que 

qualquer decisão em matéria de 

desembolsos futuros a título de assistência 

macrofinanceira só deverá ser tomada após 

as eleições parlamentares que estão 

previstas e desde que estas sejam 

realizadas em conformidade com as 

normas internacionalmente reconhecidas e 

avaliadas pelos organismos internacionais 

especializados e que as condições para a 

assistência macrofinanceira tenham sido 

respeitadas, e que o pagamento de todos os 

programas de apoio orçamental deve estar 

condicionado à verificação de progressos 

significativos a nível das normas 

democráticas; insta, entretanto, a Comissão 

e o Serviço Europeu para a Ação Externa 

(SEAE) a continuarem a afetar fundos para 

apoiar a sociedade civil na Moldávia, em 

particular os meios de comunicação social 

livres e independentes, bem como o setor 

privado e as autoridades locais, e a 

coordenarem esforços com outras 

organizações, como o Fundo Monetário 

Internacional (FMI), a fim de assegurar 

uma maior coerência em termos de 

condicionalidade do apoio financeiro; 

Or. en 

 

Alteração  47 

Andi Cristea, Victor Boştinaru 

 

Proposta de resolução 

N.º 5 

 

Proposta de resolução Alteração 

5. Reitera a sua posição de que 

qualquer decisão em matéria de 

desembolsos futuros a título de assistência 

macrofinanceira só deverá ser tomada após 

as eleições parlamentares que estão 

5. Reitera a sua posição de que 

qualquer decisão em matéria de 

desembolsos futuros a título de assistência 

macrofinanceira só deverá ser tomada após 

as eleições parlamentares que estão 
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previstas e desde que estas sejam 

realizadas em conformidade com as 

normas internacionalmente reconhecidas e 

avaliadas pelos organismos internacionais 

especializados e que as condições para a 

assistência macrofinanceira tenham sido 

respeitadas, e que o pagamento de todos os 

programas de apoio orçamental deve 

permanecer suspenso até que se verifiquem 

progressos significativos a nível das 

normas democráticas; insta, entretanto, a 

Comissão e o Serviço Europeu para a Ação 

Externa (SEAE) a continuarem a reafetar 

fundos para apoiar a sociedade civil na 

Moldávia, em particular os meios de 

comunicação social livres e independentes, 

bem como o setor privado e as autoridades 

locais, e a coordenarem esforços com 

outras organizações, como o Fundo 

Monetário Internacional (FMI), a fim de 

assegurar uma maior coerência em termos 

de condicionalidade do apoio financeiro; 

previstas e desde que estas sejam 

realizadas em conformidade com as 

normas internacionalmente reconhecidas e 

avaliadas pelos organismos internacionais 

especializados e que as condições para a 

assistência macrofinanceira tenham sido 

respeitadas, e que o pagamento de todos os 

programas de apoio orçamental deve 

permanecer suspenso até que se verifiquem 

progressos significativos a nível das 

normas democráticas; insta, entretanto, a 

Comissão e o Serviço Europeu para a Ação 

Externa (SEAE) a continuarem a reafetar 

fundos para apoiar projetos de 

desenvolvimento concretos e a sociedade 

civil na Moldávia, em particular os meios 

de comunicação social livres e 

independentes, bem como o setor privado e 

as autoridades locais, e a coordenarem 

esforços com outras organizações, como o 

Fundo Monetário Internacional (FMI), a 

fim de assegurar uma maior coerência em 

termos de condicionalidade do apoio 

financeiro; 

Or. en 

 

Alteração  48 

Fabio Massimo Castaldo 

 

Proposta de resolução 

N.º 5 

 

Proposta de resolução Alteração 

5. Reitera a sua posição de que 

qualquer decisão em matéria de 

desembolsos futuros a título de assistência 

macrofinanceira só deverá ser tomada após 

as eleições parlamentares que estão 

previstas e desde que estas sejam 

realizadas em conformidade com as 

normas internacionalmente reconhecidas e 

avaliadas pelos organismos internacionais 

especializados e que as condições para a 

assistência macrofinanceira tenham sido 

respeitadas, e que o pagamento de todos os 

5. Reitera a sua posição de que 

qualquer decisão em matéria de 

desembolsos futuros a título de assistência 

macrofinanceira só deverá ser tomada após 

as eleições parlamentares que estão 

previstas e desde que estas sejam 

realizadas em conformidade com as 

normas internacionalmente reconhecidas e 

avaliadas pelos organismos internacionais 

especializados e que as condições para a 

assistência macrofinanceira tenham sido 

respeitadas, e que o pagamento de todos os 



 

PE627.674v02-00 32/103 AM\1162662PT.docx 

PT 

programas de apoio orçamental deve 

permanecer suspenso até que se verifiquem 

progressos significativos a nível das 

normas democráticas; insta, entretanto, a 

Comissão e o Serviço Europeu para a Ação 

Externa (SEAE) a continuarem a reafetar 

fundos para apoiar a sociedade civil na 

Moldávia, em particular os meios de 

comunicação social livres e independentes, 

bem como o setor privado e as autoridades 

locais, e a coordenarem esforços com 

outras organizações, como o Fundo 

Monetário Internacional (FMI), a fim de 

assegurar uma maior coerência em termos 

de condicionalidade do apoio financeiro; 

programas de apoio orçamental deve 

permanecer suspenso até que se verifiquem 

progressos significativos a nível das 

normas democráticas; insta, entretanto, a 

Comissão e o Serviço Europeu para a Ação 

Externa (SEAE) a continuarem a reafetar 

fundos para apoiar a sociedade civil na 

Moldávia, em particular os meios de 

comunicação social livres e independentes, 

bem como o setor privado e as autoridades 

locais, e a coordenarem esforços com 

outras organizações, como o Fundo 

Monetário Internacional (FMI), a fim de 

assegurar uma maior coerência em termos 

de condicionalidade do apoio financeiro; 

exorta a comissão Europeia a desenvolver 

um mecanismo de acompanhamento das 

reformas em setores fundamentais, bem 

como dos resultados qualitativos da 

assistência macrofinanceira; 

Or. en 

 

Alteração  49 

Monica Macovei, Cristian Dan Preda, Siegfried Mureşan 

 

Proposta de resolução 

N.º 5 

 

Proposta de resolução Alteração 

5. Reitera a sua posição de que 

qualquer decisão em matéria de 

desembolsos futuros a título de assistência 

macrofinanceira só deverá ser tomada após 

as eleições parlamentares que estão 

previstas e desde que estas sejam 

realizadas em conformidade com as 

normas internacionalmente reconhecidas e 

avaliadas pelos organismos internacionais 

especializados e que as condições para a 

assistência macrofinanceira tenham sido 

respeitadas, e que o pagamento de todos os 

programas de apoio orçamental deve 

permanecer suspenso até que se verifiquem 

progressos significativos a nível das 

normas democráticas; insta, entretanto, a 

5. Reitera a sua posição de que 

qualquer decisão em matéria de 

desembolsos futuros a título de assistência 

macrofinanceira só deverá ser tomada após 

as eleições parlamentares que estão 

previstas e desde que estas sejam 

realizadas em conformidade com as 

normas internacionalmente reconhecidas e 

avaliadas pelos organismos internacionais 

especializados e que as condições para a 

assistência macrofinanceira tenham sido 

respeitadas, e que o pagamento de todos os 

programas de apoio orçamental deve 

permanecer suspenso até que se verifiquem 

progressos significativos a nível das 

normas democráticas, bem como na 
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Comissão e o Serviço Europeu para a Ação 

Externa (SEAE) a continuarem a reafetar 

fundos para apoiar a sociedade civil na 

Moldávia, em particular os meios de 

comunicação social livres e independentes, 

bem como o setor privado e as autoridades 

locais, e a coordenarem esforços com 

outras organizações, como o Fundo 

Monetário Internacional (FMI), a fim de 

assegurar uma maior coerência em termos 

de condicionalidade do apoio financeiro; 

identificação e punição as pessoas 

responsáveis pela fraude bancária; insta, 

entretanto, a Comissão e o Serviço 

Europeu para a Ação Externa (SEAE) a 

continuarem a reafetar fundos para apoiar a 

sociedade civil na Moldávia, em particular 

os meios de comunicação social livres e 

independentes, bem como o setor privado e 

as autoridades locais, preferencialmente 

em coordenação com a assistência de 

outros países da UE, e a coordenarem 

esforços com outras organizações, como o 

Fundo Monetário Internacional (FMI), a 

fim de assegurar uma maior coerência em 

termos de condicionalidade do apoio 

financeiro; 

Or. en 

 

Alteração  50 

Knut Fleckenstein, Andi Cristea 

 

Proposta de resolução 

N.º 5-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 5-A. Insta o SEAE e a Comissão a 

tornarem totalmente operacional a 

condicionalidade política inerente à 

assistência da União através de 

parâmetros de referência relativos às 

reformas que sejam claros, verificáveis e 

transparentes, e a comunicarem-nos 

publicamente; 

Or. en 

 

Alteração  51 

Cristian Dan Preda, Monica Macovei 

 

Proposta de resolução 

N.º 5-A (novo) 
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Proposta de resolução Alteração 

 5-A. Exorta, além disso, a que qualquer 

desembolso a título de assistência 

macrofinanceira, assim como qualquer 

programa de apoio orçamental seja 

igualmente condicionado à validação das 

eleições autárquicas de 2018 que se 

realizaram em Chișinău e à reposição do 

Estado de direito em vez da governação 

por um oligarca, reposição esta que deve 

incluir reformas credíveis no setor da 

justiça; 

Or. en 

 

Alteração  52 

Norica Nicolai 

 

Proposta de resolução 

N.º 6 

 

Proposta de resolução Alteração 

6. Recorda o conteúdo dos artigos 2.º 

e 455.º do AA, segundo os quais o respeito 

pelos princípios democráticos constitui um 

elemento essencial do AA, que, caso seja 

violado, pode conduzir igualmente à 

suspensão dos direitos relacionados com 

este acordo; recorda ainda os critérios em 

matéria de luta contra a corrupção e o 

branqueamento de capitais relacionados 

com a política de liberalização de vistos; 

6. Recorda o conteúdo dos artigos 2.º 

e 455.º do AA, segundo os quais o respeito 

pelos princípios democráticos constitui um 

elemento essencial do AA, que, caso seja 

violado, pode conduzir igualmente à 

suspensão dos direitos relacionados com 

este acordo; 

Or. en 

 

Alteração  53 

Andi Cristea, Victor Boştinaru 

 

Proposta de resolução 

N.º 6 
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Proposta de resolução Alteração 

6. Recorda o conteúdo dos artigos 2.º 

e 455.º do AA, segundo os quais o respeito 

pelos princípios democráticos constitui um 

elemento essencial do AA, que, caso seja 

violado, pode conduzir igualmente à 

suspensão dos direitos relacionados com 

este acordo; recorda ainda os critérios em 

matéria de luta contra a corrupção e o 

branqueamento de capitais relacionados 

com a política de liberalização de vistos; 

6. Recorda o conteúdo dos artigos 2.º 

e 455.º do AA, segundo os quais o respeito 

pelos princípios democráticos constitui um 

elemento essencial do AA, que, caso seja 

violado, pode conduzir igualmente à 

suspensão dos direitos relacionados com 

este acordo; 

Or. en 

 

Alteração  54 

Norica Nicolai 

 

Proposta de resolução 

N.º 6-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 6-A. Saúda a implementação eficaz do 

regime de isenção de vistos de curta 

duração, sublinhando que um número 

considerável de cidadãos moldavos 

beneficiaram de possibilidades acrescidas 

em termos de contactos interpessoais 

desde a sua entrada em vigor; recorda que 

é preciso prestar especial atenção ao 

cumprimento contínuo dos parâmetros de 

referência relativos à luta contra a 

corrupção e o branqueamento de capitais; 

Or. en 

 

Alteração  55 

Helmut Scholz 

 

Proposta de resolução 

N.º 6-A (novo) 
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Proposta de resolução Alteração 

 6-A. Insta a Comissão Europeia, em 

consonância com a Resolução do 

Parlamento Europeu, de 13 de setembro 

de 2017, sobre corrupção e direitos 

humanos em países terceiros, a ponderar 

ativamente a possibilidade de negociar 

uma cláusula de combate à corrupção 

complementar ao Acordo de Associação, 

dada a corrupção grave e sistémica 

existente na Moldávia; 

Or. de 

 

Alteração  56 

Javier Nart 

 

Proposta de resolução 

N.º 6-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 6-A. Solicita que qualquer acordo 

futuro seja baseado na concretização de 

um sistema judicial eficiente e 

independente e na investigação e 

julgamento rápidos, rigorosos e 

definitivos dos responsáveis pela fraude 

da «lavandaria» no valor de um milhão de 

dólares; 

Or. en 

 

Alteração  57 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

Subtítulo 1-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 Quadro institucional em vigor para a 

aplicação do acordo 
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Or. en 

 

Alteração  58 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º -7-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 -7-A. Congratula-se com a aprovação de 

muitas leis em consonância com os 

compromissos assumidos pela Moldávia 

no âmbito do AA; salienta, contudo, a 

importância de uma aplicação rápida e 

plena destas leis a fim de concretizar o 

principal objetivo do AA que é alcançar 

melhorias concretas e sustentáveis nas 

condições de vida dos cidadãos comuns da 

Moldávia; 

Or. en 

 

Alteração  59 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º -7-B (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 -7-B. Apela a um maior envolvimento do 

Parlamento, do primeiro-ministro, do 

ministro dos Negócios Estrangeiros e da 

Integração Europeia na consecução de 

uma vigilância e escrutínio políticos de 

alto nível da execução do AA, 

nomeadamente através de uma 

racionalização continuada das estruturas 

parlamentares e governamentais 

pertinentes e do reforço das respetivas 

capacidades administrativas, da 

coordenação e sincronização em linha 

com os planos ministeriais e a sua 

implementação integral e eficaz; 
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Or. en 

 

Alteração  60 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º -7-C (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 -7-C. Congratula-se com a criação da 

Assembleia Interparlamentar da Geórgia, 

da Moldávia e da Ucrânia, cuja primeira 

reunião teve lugar em 8 e 9 de junho de 

2018 em Kiev; encoraja esta assembleia a 

examinar também a execução dos acordos 

de associação; 

Or. en 

 

Alteração  61 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º -7-D (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 -7-D. Exorta as autoridades moldavas a 

envidarem mais esforços para executar o 

AA e a organizarem-se – nomeadamente o 

próprio NAPIAA – de acordo com setores 

específicos e resultados concretos a 

produzir, em vez de acordo com as 

disposições do AA, a desenvolverem a 

priorização e sequenciamento 

pormenorizados das medidas, com base 

em avaliações de impacto e a 

estabelecerem unidades de peritos 

especializadas; 

Or. en 
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Alteração  62 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º -7-E (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 -7-E. Convida o SEAE / a Comissão 

Europeia a criarem um grupo de apoio da 

UE dedicado à Moldávia, sujeito a 

progressos nas normas democráticas, 

para aumentar a divulgação de 

conhecimentos, nomeadamente em 

matéria de aproximação entre as 

legislações da Moldávia e da UE, e a 

coordenarem, quando as condições 

estiverem preenchidas, a prestação de 

assistência financeira à Moldávia em prol 

da execução do AA; 

Or. en 

 

Alteração  63 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º -7-F (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 -7-F. Exorta o SEAE / a Comissão 

Europeia a promoverem as capacidades 

internas para melhorar o 

acompanhamento da execução do AA, 

nomeadamente através de um aumento 

significativo de recursos humanos 

especializados, bem como avançar no 

sentido de uma avaliação qualitativa do 

progresso, designadamente mediante a 

introdução de processos de verificação, 

permitindo a avaliação do nível de 

harmonização com o acervo da UE 

realmente concretizado, conforme exigido 

pelo AA; 

Or. en 
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Alteração  64 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º -7-G (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 -7-G. Acolhe positivamente o diálogo 

reforçado ao nível ministerial com a 

Moldávia, bem como com outros 

parceiros associados sobre as reformas 

relacionadas com a associação em 

matéria de comércio e apoios, desde que 

se registem progressos no respeito pelas 

normas democráticas, o lançamento 

destes diálogos noutras áreas abrangidas 

pelo AA, incluindo o diálogo político, a 

liberdade e segurança da justiça a e 

cooperação setorial; 

Or. en 

 

Alteração  65 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º-7-I (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 -7-I. Recorda e apoia o parecer da 

Comissão de Veneza sobre a reforma 

eleitoral, segundo o qual a mudança no 

sentido de um sistema eleitoral misto para 

as eleições parlamentares carece de 

consenso (para além dos partidos 

democrático e socialista) e pode levar a 

que os candidatos sejam indevidamente 

influenciados por interesses económicos; 

reitera, por conseguinte, o seu apelo às 

autoridades moldavas para que melhorem 

o sistema eleitoral e garantam que as 

futuras eleições refletem a vontade dos 

cidadãos moldavos ao invés de apenas 
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alguns; insta ainda a que as autoridades 

moldavas executem integralmente as 

recomendações da OSCE/ODIHR, 

nomeadamente sobre o financiamento dos 

partidos e a liberdade e pluralismo dos 

meios de comunicação social; reafirma a 

disponibilidade do Parlamento Europeu 

para observar as próximas eleições 

parlamentares; 

Or. en 

 

Alteração  66 

Andi Cristea, Victor Boştinaru 

 

Proposta de resolução 

N.º 7 

 

Proposta de resolução Alteração 

7. Exorta as autoridades da Moldávia 

a adotarem rapidamente e a aplicarem na 

totalidade o novo código do audiovisual, 

em conformidade com as normas europeias 

em matéria de liberdade e pluralismo dos 

meios de comunicação social, tal como 

recomendado pela Comissão Europeia e 

pela Comissão de Veneza; salienta a 

importância de proceder a consultas 

genuínas da sociedade civil e dos meios de 

comunicação social independentes antes 

da adoção final do novo código do 

audiovisual, bem como a necessidade de 

eliminar todos os aspetos que possam 

comprometer o pluralismo dos meios de 

comunicação; 

7. Congratula-se com a aprovação do 

novo código do audiovisual, em 

conformidade com as normas europeias em 

matéria de liberdade e pluralismo dos 

meios de comunicação social, tal como 

recomendado pela Comissão Europeia e 

pela Comissão de Veneza e insta à sua 

aplicação célere e plena; 

Or. en 

 

Alteração  67 

Norica Nicolai 

 

Proposta de resolução 

N.º 7 
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Proposta de resolução Alteração 

7. Exorta as autoridades da Moldávia 

a adotarem rapidamente e a aplicarem na 

totalidade o novo código do audiovisual, 

em conformidade com as normas europeias 

em matéria de liberdade e pluralismo dos 

meios de comunicação social, tal como 

recomendado pela Comissão Europeia e 

pela Comissão de Veneza; salienta a 

importância de proceder a consultas 

genuínas da sociedade civil e dos meios de 

comunicação social independentes antes 

da adoção final do novo código do 

audiovisual, bem como a necessidade de 

eliminar todos os aspetos que possam 

comprometer o pluralismo dos meios de 

comunicação; 

7. Observa que acompanhará com 

atenção a aplicação do novo código de 

serviços de comunicação social 
audiovisual adotado em 26 de julho de 

2018), em conformidade com as normas 

europeias em matéria de liberdade e 

pluralismo dos meios de comunicação 

social, tal como recomendado pela 

Comissão Europeia e pela Comissão de 

Veneza; 

Or. en 

 

Alteração  68 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º 7 

 

Proposta de resolução Alteração 

7. Exorta as autoridades da Moldávia 

a adotarem rapidamente e a aplicarem na 

totalidade o novo código do audiovisual, 

em conformidade com as normas europeias 

em matéria de liberdade e pluralismo dos 

meios de comunicação social, tal como 

recomendado pela Comissão Europeia e 

pela Comissão de Veneza; salienta a 

importância de proceder a consultas 

genuínas da sociedade civil e dos meios de 

comunicação social independentes antes 

da adoção final do novo código do 

audiovisual, bem como a necessidade de 

eliminar todos os aspetos que possam 
comprometer o pluralismo dos meios de 

comunicação; 

7. Saúda a adoção em julho de 2018 

de um novo código do audiovisual e exorta 

as autoridades da Moldávia a aplicarem na 

totalidade o código, em conformidade com 

as normas europeias em matéria de 

liberdade e pluralismo dos meios de 

comunicação social, tal como recomendado 

pela Comissão Europeia e pela Comissão 

de Veneza; salienta a importância de 

proceder a consultas genuínas da sociedade 

civil e dos meios de comunicação social 

independentes durante este processo e de 

adotar uma nova lei relativa à 

publicidade; sublinha a necessidade de 

travar todas as tentativas de comprometer 

o pluralismo dos meios de comunicação, 

designadamente as que promovem a 
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cartelização do mercado dos meios de 

comunicação social e o correspetivo 

mercado publicitário; solicita uma 

assistência específica para os meios de 

comunicação social independentes, 

especialmente os meios locais, a fim de 

respeitar as exigências do código em 

matéria de conteúdos locais obrigatórios; 

realça a importância de assegurar a 

independência efetiva da agência 

reguladora dos meios de comunicação 

social; 

Or. en 

 

Alteração  69 

Andrey Kovatchev 

 

Proposta de resolução 

N.º 7 

 

Proposta de resolução Alteração 

7. Exorta as autoridades da Moldávia 

a adotarem rapidamente e a aplicarem na 

totalidade o novo código do audiovisual, 

em conformidade com as normas europeias 

em matéria de liberdade e pluralismo dos 

meios de comunicação social, tal como 

recomendado pela Comissão Europeia e 

pela Comissão de Veneza; salienta a 

importância de proceder a consultas 

genuínas da sociedade civil e dos meios de 

comunicação social independentes antes 

da adoção final do novo código do 

audiovisual, bem como a necessidade de 

eliminar todos os aspetos que possam 

comprometer o pluralismo dos meios de 

comunicação; 

7. Exorta as autoridades da Moldávia 

a adotarem rapidamente e a aplicarem na 

totalidade o novo código do audiovisual; 

manifesta preocupação pelas mudanças 

importantes introduzidas no texto do 

código pouco tempo antes da sua adoção 

em 26 de julho, que não constaram das 

consultas com a comunidade dos meios de 

comunicação social e a sociedade civil; 

sublinha a importância de o código estar 
em conformidade com as normas europeias 

em matéria de liberdade e pluralismo dos 

meios de comunicação social, tal como 

recomendado pela Comissão Europeia e 

pela Comissão de Veneza; salienta a 

necessidade apoiar os meios de 

comunicação social independentes, 

especialmente os locais, a fim de respeitar 

as exigências do código relativas aos 

conteúdos locais obrigatórios; sublinha a 

importância de garantir uma 

independência efetiva da agência 

reguladora dos meios de comunicação 

social, bem como a necessidade de 
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eliminar todos os aspetos que possam 

comprometer o pluralismo dos meios de 

comunicação; observa com preocupação a 

crescente cartelização do mercado dos 

meios de comunicação social; 

Or. en 

 

Alteração  70 

Rebecca Harms 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 7 

 

Proposta de resolução Alteração 

7. Exorta as autoridades da Moldávia 

a adotarem rapidamente e a aplicarem na 

totalidade o novo código do audiovisual, 

em conformidade com as normas europeias 

em matéria de liberdade e pluralismo dos 

meios de comunicação social, tal como 

recomendado pela Comissão Europeia e 

pela Comissão de Veneza; salienta a 

importância de proceder a consultas 

genuínas da sociedade civil e dos meios de 

comunicação social independentes antes da 

adoção final do novo código do 

audiovisual, bem como a necessidade de 

eliminar todos os aspetos que possam 

comprometer o pluralismo dos meios de 

comunicação; 

7. Exorta as autoridades da Moldávia 

a adotarem rapidamente e a aplicarem na 

totalidade o novo código do audiovisual, 

em conformidade com as normas europeias 

em matéria de liberdade e pluralismo dos 

meios de comunicação social, tal como 

recomendado pela Comissão Europeia e 

pela Comissão de Veneza; salienta a 

importância de proceder a consultas 

genuínas da sociedade civil e dos meios de 

comunicação social independentes antes da 

adoção final do novo código do 

audiovisual, bem como a necessidade de 

eliminar todos os aspetos que possam 

comprometer o pluralismo dos meios de 

comunicação, no que se refere em especial 

à transparência da propriedade dos meios 

de comunicação social; 

Or. en 

 

Alteração  71 

Monica Macovei, Siegfried Mureşan, Cristian Dan Preda, Laima Liucija Andrikienė 

 

Proposta de resolução 

N.º 7 
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Proposta de resolução Alteração 

7. Exorta as autoridades da Moldávia 

a adotarem rapidamente e a aplicarem na 

totalidade o novo código do audiovisual, 

em conformidade com as normas europeias 

em matéria de liberdade e pluralismo dos 

meios de comunicação social, tal como 

recomendado pela Comissão Europeia e 

pela Comissão de Veneza; salienta a 

importância de proceder a consultas 

genuínas da sociedade civil e dos meios de 

comunicação social independentes antes da 

adoção final do novo código do 

audiovisual, bem como a necessidade de 

eliminar todos os aspetos que possam 

comprometer o pluralismo dos meios de 

comunicação; 

7. Exorta as autoridades da Moldávia 

a adotarem rapidamente e a aplicarem na 

totalidade um novo código do audiovisual, 

em conformidade com as normas europeias 

em matéria de liberdade e pluralismo dos 

meios de comunicação social, tal como 

recomendado pela Comissão Europeia e 

pela Comissão de Veneza; salienta a 

importância de proceder a consultas 

genuínas da sociedade civil e dos meios de 

comunicação social independentes antes da 

adoção final do novo código do 

audiovisual, bem como a necessidade de 

eliminar todos os aspetos que possam 

comprometer o pluralismo dos meios de 

comunicação; observa com preocupação 

que, atualmente, os meios de 

comunicação social estão altamente 

monopolizados e subordinados aos grupos 

políticos e empresariais do país, pois 

segundo um relatório da Amnistia 

Internacional, a propriedade continua 

concentrada nas mãos de poucas pessoas; 

Or. en 

 

Alteração  72 

Helmut Scholz 

 

Proposta de resolução 

N.º 7 

 

Proposta de resolução Alteração 

7. Exorta as autoridades da Moldávia 

a adotarem rapidamente e a aplicarem na 

totalidade o novo código do audiovisual, 

em conformidade com as normas europeias 

em matéria de liberdade e pluralismo dos 

meios de comunicação social, tal como 

recomendado pela Comissão Europeia e 

pela Comissão de Veneza; salienta a 

importância de proceder a consultas 

genuínas da sociedade civil e dos meios de 

7. Manifesta preocupação 

relativamente à monopolização do 

panorama dos meios de comunicação 

social pelos principais intervenientes 

económicos e políticos do país, que 

também repartiram entre si o mercado da 

publicidade; exorta as autoridades da 

Moldávia a dedicarem-se à resolução 

deste problema, bem como a adotarem 

rapidamente e a aplicarem na totalidade o 
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comunicação social independentes antes da 

adoção final do novo código do 

audiovisual, bem como a necessidade de 

eliminar todos os aspetos que possam 

comprometer o pluralismo dos meios de 

comunicação; 

novo código do audiovisual, em 

conformidade com as normas europeias em 

matéria de liberdade e pluralismo dos 

meios de comunicação social, tal como 

recomendado pela Comissão Europeia e 

pela Comissão de Veneza; salienta a 

importância de proceder a consultas 

genuínas da sociedade civil e dos meios de 

comunicação social independentes antes da 

adoção final do novo código do 

audiovisual, bem como a necessidade de 

eliminar todos os aspetos recentemente 

adotados sem a referida consulta, bem 

como os que possam comprometer o 

pluralismo dos meios de comunicação; 

Or. de 

 

Alteração  73 

Victor Boştinaru, Andi Cristea 

 

Proposta de resolução 

N.º 7 

 

Proposta de resolução Alteração 

7. Exorta as autoridades da Moldávia 

a adotarem rapidamente e a aplicarem na 

totalidade o novo código do audiovisual, 

em conformidade com as normas europeias 

em matéria de liberdade e pluralismo dos 

meios de comunicação social, tal como 

recomendado pela Comissão Europeia e 

pela Comissão de Veneza; salienta a 

importância de proceder a consultas 

genuínas da sociedade civil e dos meios de 

comunicação social independentes antes da 

adoção final do novo código do 

audiovisual, bem como a necessidade de 

eliminar todos os aspetos que possam 

comprometer o pluralismo dos meios de 

comunicação; 

7. Exorta as autoridades da Moldávia 

a adotarem rapidamente e a aplicarem na 

totalidade o novo código do audiovisual, 

em conformidade com as normas europeias 

em matéria de liberdade e pluralismo dos 

meios de comunicação social, tal como 

recomendado pela Comissão Europeia e 

pela Comissão de Veneza; salienta a 

importância de proceder a consultas 

genuínas da sociedade civil e dos meios de 

comunicação social independentes antes da 

adoção final do novo código do 

audiovisual, bem como a necessidade de 

eliminar todos os aspetos que possam 

comprometer o pluralismo dos meios de 

comunicação; sublinha a necessidade de 

combater as ameaças híbridas russas, 

bem como a propaganda e as campanhas 

de desinformação, nomeadamente através 

da assistência técnica da UE e mediante a 

atividade do grupo de trabalho East 
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Stratcom, que deve ser igualmente 

reforçado; 

Or. en 

 

Alteração  74 

Jean-Luc Schaffhauser 

 

Proposta de resolução 

N.º 7 

 

Proposta de resolução Alteração 

7. Exorta as autoridades da Moldávia 

a adotarem rapidamente e a aplicarem na 

totalidade o novo código do audiovisual, 

em conformidade com as normas europeias 

em matéria de liberdade e pluralismo dos 

meios de comunicação social, tal como 

recomendado pela Comissão Europeia e 

pela Comissão de Veneza; salienta a 

importância de proceder a consultas 

genuínas da sociedade civil e dos meios de 

comunicação social independentes antes da 

adoção final do novo código do 

audiovisual, bem como a necessidade de 

eliminar todos os aspetos que possam 

comprometer o pluralismo dos meios de 

comunicação; 

7. Exorta as autoridades da Moldávia 

a adotarem rapidamente e a aplicarem na 

totalidade o novo código do audiovisual, 

em conformidade com as normas europeias 

em matéria de liberdade e pluralismo dos 

meios de comunicação social, tal como 

recomendado pela Comissão Europeia e 

pela Comissão de Veneza; salienta a 

importância de proceder a consultas 

genuínas da sociedade civil e dos meios de 

comunicação social independentes antes da 

adoção final do novo código do 

audiovisual, bem como a necessidade de 

eliminar todos os aspetos que possam 

comprometer o pluralismo dos meios de 

comunicação; condena as medidas 

discriminatórias desse código no que 

respeita às quotas de horas de emissão em 

língua russa; salienta que as 

prerrogativas da Unidade Territorial 

Autónoma da Gagaúzia em matéria de 

cultura, de língua e conteúdos 

audiovisuais devem ser rigorosamente 

respeitadas, sob pena de aumentar as 

tensões intercomunitárias e provocar um 

novo conflito interno; 

Or. fr 

 

Alteração  75 

Andrey Kovatchev 
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Proposta de resolução 

N.º 7-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 7-A. Constata a necessidade de adoção 

da nova lei relativa à publicidade, na 

sequência de uma consulta genuína da 

sociedade civil e dos meios de 

comunicação social independentes a fim 

de promover a abertura do mercado da 

publicidade, que se encontra atualmente 

concentrado nas mãos de poucos 

intervenientes; 

Or. en 

 

Alteração  76 

Rebecca Harms 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 7-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 7-A. Exorta as autoridades moldavas a 

adotarem a nova lei relativa à 

publicidade, na sequência de uma 

consulta genuína da sociedade civil e dos 

meios de comunicação social 

independentes a fim de desmantelar a 

atual concentração do mercado da 

publicidade nas mãos de apenas duas 

empresas; 

Or. en 

 

Alteração  77 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º 7-A (novo) 
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Proposta de resolução Alteração 

 7-A. Saúda os esforços de reforma nos 

domínios da administração pública e da 

gestão das finanças públicas e encoraja 

novas medidas a tomar para aumentar a 

transparência; 

Or. en 

 

Alteração  78 

Helmut Scholz 

 

Proposta de resolução 

N.º 8 

 

Proposta de resolução Alteração 

8. Saúda a boa cooperação no 

domínio da PESC e a participação 

simbólica em missões e operações da 

Política Comum de Segurança e Defesa 

(PCSD); regista os progressos realizados a 

nível da adoção de uma nova estratégia e 

de um novo plano de ação em matéria de 

defesa para o período 2017-2021, no 

seguimento da retirada da Estratégia de 

Segurança Nacional pelo presidente da 

Moldávia; 

8. Regista a cooperação até à data no 

domínio da PESC e a participação 

simbólica em missões e operações da 

Política Comum de Segurança e Defesa 

(PCSD); sublinha a sua preocupação pelo 

facto de a orientação para uma 

cooperação reforçada com a NATO, bem 

como a caracterização da Rússia como 

uma importante ameaça à segurança para 

a Moldávia, prevista na nova estratégia de 

defesa, adotada por maioria no 

parlamento em julho, e no plano de ação 

em matéria de defesa para o período 2017-

2021, poderem prejudicar o estatuto de 

neutralidade declarado do país e, em 

conjunto com o aumento previsto de 

100 % da despesa militar, poderem travar 

o progresso na regulamentação do 

conflito da Transnístria; reitera que tal 

pode contrariar o envolvimento da UE na 

regulamentação adequada da 

Transnístria; 

Or. de 
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Alteração  79 

Norica Nicolai 

 

Proposta de resolução 

N.º 8 

 

Proposta de resolução Alteração 

8. Saúda a boa cooperação no domínio 

da PESC e a participação simbólica em 

missões e operações da Política Comum de 

Segurança e Defesa (PCSD); regista os 

progressos realizados a nível da adoção de 

uma nova estratégia e de um novo plano de 

ação em matéria de defesa para o período 

2017-2021, no seguimento da retirada da 

Estratégia de Segurança Nacional pelo 

presidente da Moldávia; 

8. Saúda a boa cooperação no domínio 

da PESC e nomeadamente a elevada taxa 

de harmonização com as Declarações da 

PESC e a participação em missões e 

operações da Política Comum de 

Segurança e Defesa (PCSD); regista os 

progressos realizados a nível da adoção de 

uma nova estratégia e de um novo plano de 

ação em matéria de defesa para o período 

2017-2021, no seguimento da retirada da 

Estratégia de Segurança Nacional pelo 

presidente da Moldávia; 

Or. en 

 

Alteração  80 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º 8 

 

Proposta de resolução Alteração 

8. Saúda a boa cooperação no domínio 

da PESC e a participação simbólica em 

missões e operações da Política Comum de 

Segurança e Defesa (PCSD); regista os 

progressos realizados a nível da adoção de 

uma nova estratégia e de um novo plano de 

ação em matéria de defesa para o período 

2017-2021, no seguimento da retirada da 

Estratégia de Segurança Nacional pelo 

presidente da Moldávia; 

8. Saúda a boa cooperação no domínio 

da PESC, a elevada taxa de harmonização 

com as Declarações da PESC e a 

participação em missões e operações da 

Política Comum de Segurança e Defesa 

(PCSD); regista os progressos realizados a 

nível da adoção de uma nova estratégia e 

de um novo plano de ação em matéria de 

defesa para o período 2017-2021, no 

seguimento da retirada da Estratégia de 

Segurança Nacional pelo presidente da 

Moldávia; 

Or. en 
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Alteração  81 

Andi Cristea, Victor Boştinaru 

 

Proposta de resolução 

N.º 8 

 

Proposta de resolução Alteração 

8. Saúda a boa cooperação no domínio 

da PESC e a participação simbólica em 

missões e operações da Política Comum de 

Segurança e Defesa (PCSD); regista os 

progressos realizados a nível da adoção de 

uma nova estratégia e de um novo plano de 

ação em matéria de defesa para o período 

2017-2021, no seguimento da retirada da 

Estratégia de Segurança Nacional pelo 

presidente da Moldávia; 

8. Saúda a boa e sistemática 

cooperação no domínio da PESC e a 

participação simbólica em missões e 

operações da Política Comum de 

Segurança e Defesa (PCSD); regista os 

progressos realizados a nível da adoção de 

uma nova estratégia e de um novo plano de 

ação em matéria de defesa para o período 

2017-2021, no seguimento da retirada da 

Estratégia de Segurança Nacional pelo 

presidente da Moldávia; 

Or. en 

 

Alteração  82 

Anders Primdahl Vistisen 

 

Proposta de resolução 

N.º 8 

 

Proposta de resolução Alteração 

8. Saúda a boa cooperação no domínio 

da PESC e a participação simbólica em 

missões e operações da Política Comum de 

Segurança e Defesa (PCSD); regista os 

progressos realizados a nível da adoção de 

uma nova estratégia e de um novo plano de 

ação em matéria de defesa para o período 

2017-2021, no seguimento da retirada da 

Estratégia de Segurança Nacional pelo 

presidente da Moldávia; 

8. Saúda a boa cooperação no domínio 

da PESC e a participação simbólica em 

missões e operações da Política Comum de 

Segurança e Defesa (PCSD); saúda a 

cooperação duradoura da Moldávia com a 

NATO através do seu Plano de Acão de 

Parceria Individual (IPAP) e a recente 

abertura do gabinete de ligação da NATO 

em Chisinau; regista os progressos 

realizados a nível da adoção de uma nova 

estratégia e de um novo plano de ação em 

matéria de defesa para o período 2017-

2021, no seguimento da retirada da 

Estratégia de Segurança Nacional pelo 

presidente da Moldávia; 

Or. en 
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Alteração  83 

Jean-Luc Schaffhauser 

 

Proposta de resolução 

N.º 8 

 

Proposta de resolução Alteração 

8. Saúda a boa cooperação no domínio 

da PESC e a participação simbólica em 

missões e operações da Política Comum de 

Segurança e Defesa (PCSD); regista os 

progressos realizados a nível da adoção de 

uma nova estratégia e de um novo plano de 

ação em matéria de defesa para o período 

2017-2021, no seguimento da retirada da 

Estratégia de Segurança Nacional pelo 

presidente da Moldávia; 

8. Saúda a boa cooperação no domínio 

da PESC e a participação simbólica em 

missões e operações da Política Comum de 

Segurança e Defesa (PCSD); regista os 

progressos realizados a nível da adoção de 

uma nova estratégia e de um novo plano de 

ação em matéria de defesa para o período 

2017-2021, no seguimento da retirada da 

Estratégia de Segurança Nacional pelo 

presidente da Moldávia; sublinha que a 

União e os seus Estados-Membros devem 

respeitar integralmente a neutralidade 

prevista pelo artigo 11.º da Constituição 

da República da Moldávia; 

Or. fr 

 

Alteração  84 

Norica Nicolai 

 

Proposta de resolução 

N.º 8-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 8-A. Congratula-se e encoraja a boa 

cooperação sobre a atenuação e luta 

contra as ameaças híbridas; acolhe 

favoravelmente a entrada em vigor do 

acordo entre a UE e a Moldávia sobre o 

intercâmbio de informações classificadas 

e aguarda com expectativa a conclusão 

célere dos restantes procedimentos a fim 

de tornar este acordo operacional; 

Or. en 
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Alteração  85 

Jean-Luc Schaffhauser 

 

Proposta de resolução 

N.º 9 

 

Proposta de resolução Alteração 

9. Saúda as autoridades da Moldávia 

pela melhoria progressiva das relações com 

Tiraspol, em particular através da abertura 

da ponte Gura Bîcului-Bîcioc e da 

assinatura de seis protocolos adicionais, 

melhorando, assim, a vida dos cidadãos de 

ambas as margens do rio Nistru; incentiva 

as autoridades a reforçarem este nível de 

empenho; insta as autoridades moldavas a 

envidarem esforços adicionais para 

assegurar uma adoção rápida e definitiva 

da lei sobre o estatuto jurídico especial da 

Gagaúzia; 

9. Saúda as autoridades da Moldávia 

pela melhoria progressiva das relações com 

Tiraspol, em particular através da abertura 

da ponte Gura Bîcului-Bîcioc e da 

assinatura de seis protocolos adicionais, 

melhorando, assim, a vida dos cidadãos de 

ambas as margens do rio Nistru; salienta o 

papel nefasto dos Estados Unidos e da 

União Europeia na não resolução da crise 

na Transnístria, exercendo pressão sobre 

o Presidente Voronine no sentido de não 

assinar o memorando negociado em 

novembro de 2003 com o Enviado 

Especial do Presidente da Federação da 

Rússia, Dmitri Kozak; saúda o papel 

desempenhado pelo Presidente Dodon na 

distensão das relações entre Chișinău e 

Tiraspol; espera que outros países ex-

soviéticos sigam o modelo moldavo, 

adotando a mesma abordagem prática e 

humanista aos seus territórios 

separatistas, desenvolvendo, desta forma, 

um diálogo e uma cooperação prática e 

desprovida de polémicas com os seus 

próprios cidadãos nesses territórios; insta 

as autoridades moldavas a envidarem 

esforços adicionais para assegurar uma 

adoção rápida e definitiva da lei sobre o 

estatuto jurídico especial da Gagaúzia, em 

plena cooperação com as autoridades 

desse território autónomo, e respeitando o 

resultado do referendo de 2 de fevereiro 

de 2014, através do qual os cidadãos da 

Unidade Territorial da Gagaúzia 

rejeitaram claramente a integração 

europeia e aprovaram a integração 

euroasiática; 

Or. fr 
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Alteração  86 

Helmut Scholz 

 

Proposta de resolução 

N.º 9 

 

Proposta de resolução Alteração 

9. Saúda as autoridades da Moldávia 

pela melhoria progressiva das relações 

com Tiraspol, em particular através da 

abertura da ponte Gura Bîcului-Bîcioc e 

da assinatura de seis protocolos 

adicionais, melhorando, assim, a vida dos 

cidadãos de ambas as margens do rio 

Nistru; incentiva as autoridades a 

reforçarem este nível de empenho; insta as 

autoridades moldavas a envidarem esforços 

adicionais para assegurar uma adoção 

rápida e definitiva da lei sobre o estatuto 

jurídico especial da Gagaúzia; 

9. Saúda as autoridades da Moldávia 

pela aplicação efetiva das medidas de 

construção de confiança acordadas pelas 

partes no Protocolo de Berlim no formato 

5+2, melhorando assim progressivamente 

as relações com a Transnístria e a vida 

dos cidadãos de ambas as margens do rio 

Nistru; apoia totalmente os esforços 

envidados pela OSCE, a UE e outras 

partes interessadas no formato 5+2 e 
incentiva as autoridades da Moldávia a 

reforçarem este nível de empenho; insta as 

autoridades moldavas a envidarem esforços 

adicionais para assegurar uma adoção 

rápida e definitiva da lei sobre o estatuto 

jurídico especial da Gagaúzia; 

Or. de 

 

Alteração  87 

Norica Nicolai 

 

Proposta de resolução 

N.º 9 

 

Proposta de resolução Alteração 

9. Saúda as autoridades da Moldávia 

pela melhoria progressiva das relações com 

Tiraspol, em particular através da abertura 

da ponte Gura Bîcului-Bîcioc e da 

assinatura de seis protocolos adicionais, 

melhorando, assim, a vida dos cidadãos de 

ambas as margens do rio Nistru; incentiva 

as autoridades a reforçarem este nível de 

empenho; insta as autoridades moldavas a 

envidarem esforços adicionais para 

9. Saúda as autoridades da Moldávia 

pela melhoria progressiva das relações com 

Tiraspol, em particular através da abertura 

da ponte Gura Bîcului-Bîcioc e da 

assinatura de seis protocolos adicionais, 

melhorando, assim, a vida dos cidadãos de 

ambas as margens do rio Nistru; incentiva 

as autoridades a reforçarem este nível de 

empenho; insta as autoridades moldavas a 

envidarem esforços adicionais para aplicar 
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assegurar uma adoção rápida e definitiva 

da lei sobre o estatuto jurídico especial da 

Gagaúzia; 

a lei sobre o estatuto jurídico especial da 

Gagaúzia; 

Or. en 

 

Alteração  88 

Andi Cristea, Victor Boştinaru 

 

Proposta de resolução 

N.º 9 

 

Proposta de resolução Alteração 

9. Saúda as autoridades da Moldávia 

pela melhoria progressiva das relações com 

Tiraspol, em particular através da abertura 

da ponte Gura Bîcului-Bîcioc e da 

assinatura de seis protocolos adicionais, 

melhorando, assim, a vida dos cidadãos de 

ambas as margens do rio Nistru; incentiva 

as autoridades a reforçarem este nível de 

empenho; insta as autoridades moldavas a 

envidarem esforços adicionais para 

assegurar uma adoção rápida e definitiva 

da lei sobre o estatuto jurídico especial da 

Gagaúzia; 

9. Saúda as autoridades da Moldávia 

pela melhoria progressiva das relações com 

Tiraspol, em particular através da abertura 

da ponte Gura Bîcului-Bîcioc e da 

assinatura de seis protocolos adicionais, 

melhorando, assim, a vida dos cidadãos de 

ambas as margens do rio Nistru; incentiva 

as autoridades a reforçarem este nível de 

empenho; insta as autoridades moldavas a 

envidarem esforços adicionais para aplicar 

a lei sobre o estatuto jurídico especial da 

Gagaúzia; 

Or. en 

 

Alteração  89 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º 9 

 

Proposta de resolução Alteração 

9. Saúda as autoridades da Moldávia 

pela melhoria progressiva das relações com 

Tiraspol, em particular através da abertura 

da ponte Gura Bîcului-Bîcioc e da 

assinatura de seis protocolos adicionais, 

melhorando, assim, a vida dos cidadãos de 

ambas as margens do rio Nistru; incentiva 

9. Saúda as autoridades da Moldávia 

pela melhoria progressiva das relações com 

Tiraspol, em particular através da abertura 

da ponte Gura Bîcului-Bîcioc e da 

assinatura de seis protocolos adicionais, 

melhorando, assim, a vida dos cidadãos de 

ambas as margens do rio Nistru; incentiva 
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as autoridades a reforçarem este nível de 

empenho; insta as autoridades moldavas a 

envidarem esforços adicionais para 

assegurar uma adoção rápida e definitiva 

da lei sobre o estatuto jurídico especial da 

Gagaúzia; 

as autoridades a reforçarem este nível de 

empenho; insta as autoridades moldavas a 

envidarem esforços adicionais para 

assegurar uma adoção rápida da alteração 

à lei sobre o estatuto jurídico especial da 

Gagaúzia; 

Or. en 

 

Alteração  90 

Monica Macovei, Cristian Dan Preda, Siegfried Mureşan, Laima Liucija Andrikienė 

 

Proposta de resolução 

N.º 9 

 

Proposta de resolução Alteração 

9. Saúda as autoridades da Moldávia 

pela melhoria progressiva das relações com 

Tiraspol, em particular através da abertura 

da ponte Gura Bîcului-Bîcioc e da 

assinatura de seis protocolos adicionais, 

melhorando, assim, a vida dos cidadãos de 

ambas as margens do rio Nistru; incentiva 

as autoridades a reforçarem este nível de 

empenho; insta as autoridades moldavas a 

envidarem esforços adicionais para 

assegurar uma adoção rápida e definitiva 

da lei sobre o estatuto jurídico especial da 

Gagaúzia; 

9. Saúda as autoridades da Moldávia 

pela melhoria progressiva das relações com 

Tiraspol, em particular através da abertura 

da ponte Gura Bîcului-Bîcioc e da 

assinatura de seis protocolos adicionais, 

melhorando, assim, a vida dos cidadãos de 

ambas as margens do rio Nistru; incentiva 

as autoridades a cooperarem em particular 

com as PME de Transnístria, a reforçarem 

este nível de empenho e a envidarem 

esforços adicionais para garantir que os 

direitos humanos, designadamente o 

direito de utilizar a língua materna, são 

respeitados em ambos os lados do rio 

Nistru; solicita às autoridades de 

Chisinau que respeitem todas as decisões 

do TEDH; insta as autoridades moldavas a 

envidarem esforços adicionais para 

assegurar uma adoção rápida e definitiva 

da lei sobre o estatuto jurídico especial da 

Gagaúzia; 

Or. en 

 

Alteração  91 

Victor Boştinaru, Andi Cristea 
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Proposta de resolução 

N.º 9-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 9-A. Reitera o seu apoio à soberania e 

integridade territorial da Moldávia e os 

esforços para alcançar uma solução 

pacífica para a questão da Transnístria; 

Or. en 

 

Alteração  92 

Urmas Paet 

 

Proposta de resolução 

N.º 9-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 9-A. Sublinha a necessidade de uma 

solução pacífica para o conflito da 

Transnístria; realça o firme empenho da 

UE na integridade territorial da 

Moldávia; apela à Federação Russa para 

que cesse imediatamente o seu apoio às 

autoridades autoproclamadas da 

Transnístria e honre os compromissos 

assumidos em 1996, no Conselho da 

Europa, e refletidos nas decisões da 

OSCE (Istambul, 1999, e Porto, 2002) 

relativamente à retirada das tropas e do 

armamento russos do território da 

Moldávia; 

Or. en 

 

Alteração  93 

Helmut Scholz 

 

Proposta de resolução 

N.º 9-A (novo) 
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Proposta de resolução Alteração 

 9-A. Sublinha a sua convicção de que 

uma solução para o conflito com a 

Transnístria, no âmbito da fórmula de um 

«estatuto jurídico especial, que respeita a 

soberania e a integridade territorial da 

Moldávia», depende em larga medida da 

aplicação da agenda de reformas para 

ultrapassar, em especial, a corrupção 

endémica e a ocupação do Estado por um 

pequeno bando de oligarcas na Moldávia; 

Or. de 

 

Alteração  94 

Jean-Luc Schaffhauser 

 

Proposta de resolução 

N.º 9-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 9-A. Saúda a obtenção do estatuto de 

observador na União Económica 

Euroasiática pela Moldávia, em maio de 

2018; salienta que essa abertura ao 

grande grupo económico em construção 

no continente euroasiático transformará a 

Moldávia numa ponte entre a UE, a 

Rússia e os outros países membros da 

UEE, apaziguando as tensões numa 

Europa maior, que, demasiado amiúde, se 

vê dividida por desacordos evitáveis; 

Or. fr 

 

Alteração  95 

Norica Nicolai 

 

Proposta de resolução 

N.º 10 
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Proposta de resolução Alteração 

10. Insta as autoridades a garantirem a 

independência e a eficácia do sistema 

judiciário e das instituições especializadas 

de luta contra a corrupção, nomeadamente 

o Conselho Superior do Ministério Público, 

a Autoridade Nacional para a Integridade e 

a Agência de Recuperação de Produtos do 

Crime, designadamente através da afetação 

de recursos adequados e da garantia de 

processos de seleção transparentes com a 

participação de recrutadores 

independentes de peritos; 

10. Apoia as autoridades moldavas a 

garantirem a independência e a eficácia do 

sistema judiciário e das instituições 

especializadas de luta contra a corrupção, 

nomeadamente o Conselho Superior do 

Ministério Público, a Autoridade Nacional 

para a Integridade e a Agência de 

Recuperação de Produtos do Crime, 

designadamente através da afetação de 

recursos adequados e da garantia de 

processos de seleção transparentes e 

inclusivos; 

Or. en 

 

Alteração  96 

Andi Cristea, Victor Boştinaru 

 

Proposta de resolução 

N.º 10 

 

Proposta de resolução Alteração 

10. Insta as autoridades a garantirem a 

independência e a eficácia do sistema 

judiciário e das instituições especializadas 

de luta contra a corrupção, nomeadamente 

o Conselho Superior do Ministério Público, 

a Autoridade Nacional para a Integridade e 

a Agência de Recuperação de Produtos do 

Crime, designadamente através da afetação 

de recursos adequados e da garantia de 

processos de seleção transparentes com a 

participação de recrutadores 

independentes de peritos; 

10. Insta as autoridades a garantirem a 

independência e a eficácia do sistema 

judiciário e das instituições especializadas 

de luta contra a corrupção, nomeadamente 

o Conselho Superior do Ministério Público, 

a Autoridade Nacional para a Integridade e 

a Agência de Recuperação de Produtos do 

Crime, designadamente através da afetação 

de recursos adequados e da garantia de 

processos de seleção transparentes; 

Or. en 

 

Alteração  97 

Helmut Scholz 
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Proposta de resolução 

N.º 10 

 

Proposta de resolução Alteração 

10. Insta as autoridades a garantirem a 

independência e a eficácia do sistema 

judiciário e das instituições especializadas 

de luta contra a corrupção, nomeadamente 

o Conselho Superior do Ministério Público, 

a Autoridade Nacional para a Integridade e 

a Agência de Recuperação de Produtos do 

Crime, designadamente através da afetação 

de recursos adequados e da garantia de 

processos de seleção transparentes com a 

participação de recrutadores independentes 

de peritos; 

10. Insta as autoridades a garantirem a 

independência e a eficácia do sistema 

judiciário e das instituições especializadas 

de luta contra a corrupção, nomeadamente 

o Conselho Superior do Ministério Público, 

o Gabinete de Combate à Corrupção, a 

Autoridade Nacional para a Integridade e a 

Agência de Recuperação de Produtos do 

Crime, designadamente através da afetação 

de recursos adequados e da garantia de 

processos de seleção transparentes com a 

participação de recrutadores independentes 

de peritos; 

Or. de 

 

Alteração  98 

Fabio Massimo Castaldo 

 

Proposta de resolução 

N.º 10 

 

Proposta de resolução Alteração 

10. Insta as autoridades a garantirem a 

independência e a eficácia do sistema 

judiciário e das instituições especializadas 

de luta contra a corrupção, nomeadamente 

o Conselho Superior do Ministério Público, 

a Autoridade Nacional para a Integridade e 

a Agência de Recuperação de Produtos do 

Crime, designadamente através da afetação 

de recursos adequados e da garantia de 

processos de seleção transparentes com a 

participação de recrutadores independentes 

de peritos; 

10. Insta as autoridades a garantirem a 

independência, a imparcialidade e a 

eficácia do sistema judiciário e das 

instituições especializadas de luta contra a 

corrupção, nomeadamente o Conselho 

Superior do Ministério Público, a 

Autoridade Nacional para a Integridade, a 

Agência de Recuperação de Produtos do 

Crime, o Centro Nacional Anticorrupção 

(CNA) e o Departamento do Ministério 

Público de Combate à Corrupção, 

designadamente através da afetação de 

recursos adequados e da garantia de 

processos de seleção transparentes com a 

participação de recrutadores independentes 

de peritos; 

Or. en 
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Alteração  99 

Cristian Dan Preda, Monica Macovei 

 

Proposta de resolução 

N.º 10 

 

Proposta de resolução Alteração 

10. Insta as autoridades a garantirem a 

independência e a eficácia do sistema 

judiciário e das instituições especializadas 

de luta contra a corrupção, nomeadamente 

o Conselho Superior do Ministério Público, 

a Autoridade Nacional para a Integridade e 

a Agência de Recuperação de Produtos do 

Crime, designadamente através da afetação 

de recursos adequados e da garantia de 

processos de seleção transparentes com a 

participação de recrutadores independentes 

de peritos; 

10. Insta as autoridades a garantirem a 

independência e a eficácia do sistema 

judiciário e das instituições especializadas 

de luta contra a corrupção, nomeadamente 

o Conselho Superior do Ministério Público, 

a Autoridade Nacional para a Integridade e 

a Agência de Recuperação de Produtos do 

Crime, designadamente através da afetação 

de recursos adequados e da garantia de 

processos de seleção transparentes com a 

participação de recrutadores independentes 

de peritos; constata a importância de 

estabelecer um histórico sólido de 

investigações de casos de corrupção, 

incluindo os de maior visibilidade; 

Or. en 

 

Alteração  100 

Andrey Kovatchev 

 

Proposta de resolução 

N.º 10 

 

Proposta de resolução Alteração 

10. Insta as autoridades a garantirem a 

independência e a eficácia do sistema 

judiciário e das instituições especializadas 

de luta contra a corrupção, nomeadamente 

o Conselho Superior do Ministério Público, 

a Autoridade Nacional para a Integridade e 

a Agência de Recuperação de Produtos do 

Crime, designadamente através da afetação 

de recursos adequados e da garantia de 

processos de seleção transparentes com a 

participação de recrutadores independentes 

10. Observa com preocupação a 

lentidão das reformas, o que pode colocar 

em causa o processo no seu conjunto; 

exorta o Parlamento a adotar as 

alterações constitucionais em linha com 

as recomendações da Comissão de Veneza 

destinadas a reforçar a independência 

judicial; insta as autoridades a garantirem 

a independência e a eficácia do sistema 

judiciário e das instituições especializadas 

de luta contra a corrupção, nomeadamente 
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de peritos; o Conselho Superior do Ministério Público, 

a Autoridade Nacional para a Integridade e 

a Agência de Recuperação de Produtos do 

Crime, designadamente através da afetação 

de recursos adequados e da garantia de 

processos de seleção transparentes com a 

participação de recrutadores independentes 

de peritos; 

Or. en 

 

Alteração  101 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º 10 

 

Proposta de resolução Alteração 

10. Insta as autoridades a garantirem a 

independência e a eficácia do sistema 

judiciário e das instituições especializadas 

de luta contra a corrupção, nomeadamente 

o Conselho Superior do Ministério Público, 

a Autoridade Nacional para a Integridade e 

a Agência de Recuperação de Produtos do 

Crime, designadamente através da afetação 

de recursos adequados e da garantia de 

processos de seleção transparentes com a 

participação de recrutadores independentes 

de peritos; 

10. Insta as autoridades a garantirem a 

independência e a eficácia do sistema 

judiciário e das instituições especializadas 

de luta contra a corrupção, nomeadamente 

o Conselho Superior do Ministério Público, 

o Departamento do Ministério Público de 

Combate à Corrupção, a Autoridade 

Nacional para a Integridade e a Agência de 

Recuperação de Produtos do Crime, 

designadamente através da afetação de 

recursos adequados, da garantia de 

processos de seleção transparentes com a 

participação de recrutadores independentes 

de peritos, e a adotarem as alterações 

constitucionais em linha com as 

recomendações da Comissão de Veneza, 

destinadas nomeadamente a eliminar os 

prazos de nomeação inicial de cinco anos 

para os juízes, mudando a composição e 

reforçando o papel do Conselho Superior 

da Magistratura e retirando os poderes ao 

Parlamento para nomear juízes para o 

Supremo Tribunal; 

Or. en 
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Alteração  102 

Julia Pitera 

 

Proposta de resolução 

N.º 10-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 10-A. Salienta que, de acordo com o 

relatório da Transparency International, 

de 2015, intitulado «O estado da 

corrupção: Arménia, Azerbaijão, Geórgia, 

Moldávia e Ucrânia», o poder judicial na 

Moldávia tem uma independência 

limitada em relação ao poder executivo, o 

que teve um impacto considerável sobre a 

sua capacidade para desempenhar um 

papel ativo na luta contra a corrupção; 

destaca com preocupação, que as 

reformas judiciais da Moldávia estão 

atrasadas e são percecionadas como 

altamente politizadas; 

Or. en 

 

Alteração  103 

Charles Tannock 

 

Proposta de resolução 

N.º 10-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 10-A. Reitera as suas apreensões sobre a 

concentração do poder económico e 

político nas mãos de um grupo restrito de 

pessoas, o que está a contribuir para a 

degradação do Estado de direito, das 

normas democráticas e do respeito pelos 

direitos humanos; 

Or. en 

 

Alteração  104 

Monica Macovei, Cristian Dan Preda, Siegfried Mureşan, Laima Liucija Andrikienė 



 

PE627.674v02-00 64/103 AM\1162662PT.docx 

PT 

 

Proposta de resolução 

N.º 10-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 10-A. Manifesta profunda preocupação 

com as práticas de justiça seletiva do 

poder judicial moldavo, que permanece 

altamente corrupto, demonstrando uma 

atitude servil para com os grupos políticos 

e empresariais no poder, sendo 

frequentemente utilizado como um 

instrumento contra os opositores políticos 

e empresariais; lamenta que o Tribunal 

Constitucional continue altamente 

politizado; exorta o Governo moldavo a 

alterar a Constituição, para garantir a 

independência de todos os juízes; insiste 

que assegurar a independência da justiça 

é essencial para aplicar plenamente das 

disposições do AA; 

Or. en 

 

Alteração  105 

Rebecca Harms 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 10-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 10-A. Exorta o Parlamento moldavo a 

garantir que são adotadas as alterações 

constitucionais em linha com as 

recomendações da Comissão de Veneza 

destinadas a reforçar a independência 

judicial; 

Or. en 

 

Alteração  106 

Norica Nicolai 
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Proposta de resolução 

N.º 10-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 10-A. Saúda as alterações legislativas 

adotadas em julho de 2018 destinadas a 

reforçar a seleção e promoção dos juízes 

com base no mérito, bem como a sua 

responsabilização; 

Or. en 

 

Alteração  107 

Charles Tannock 

 

Proposta de resolução 

N.º 10-B (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 10-B. Manifesta-se preocupado com a 

falta de independência da justiça, 

particularmente com os casos de justiça 

seletiva, utilizados como um instrumento 

para exercer pressão sobre os opositores 

políticos e apela às autoridades moldavas 

para que reformem o sistema judicial, 

designadamente a nomeação de novos 

juízes; 

Or. en 

 

Alteração  108 

Georgios Epitideios 

 

Proposta de resolução 

N.º 11 

 

Proposta de resolução Alteração 

11. Reitera o seu apelo, com base nas 

conclusões e nas recomendações do 

primeiro e do segundo relatórios Kroll, ao 

11. Reitera o seu apelo, com base nas 

conclusões e nas recomendações do 

primeiro e do segundo relatórios Kroll, ao 
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julgamento célere de todos os responsáveis 

pela fraude bancária de mil milhões de 

dólares desvendada em 2014, bem como à 

recuperação dos bens roubados; 

julgamento de todos os responsáveis pela 

fraude bancária de mil milhões de dólares 

desvendada em 2014, bem como à 

recuperação dos bens roubados; 

Or. el 

 

Alteração  109 

Jean-Luc Schaffhauser 

 

Proposta de resolução 

N.º 11 

 

Proposta de resolução Alteração 

11. Reitera o seu apelo, com base nas 

conclusões e nas recomendações do 

primeiro e do segundo relatórios Kroll, ao 

julgamento célere de todos os responsáveis 

pela fraude bancária de mil milhões de 

dólares desvendada em 2014, bem como à 

recuperação dos bens roubados; 

11. Reitera o seu apelo, com base nas 

conclusões e nas recomendações do 

primeiro e do segundo relatórios Kroll, ao 

julgamento célere de todos os responsáveis 

pela fraude bancária de mil milhões de 

dólares desvendada em 2014, incluindo os 

que foram colocados no poder pela União 

Europeia, bem como à recuperação dos 

bens roubados; 

Or. fr 

 

Alteração  110 

Norica Nicolai 

 

Proposta de resolução 

N.º 11 

 

Proposta de resolução Alteração 

11. Reitera o seu apelo, com base nas 

conclusões e nas recomendações do 

primeiro e do segundo relatórios Kroll, ao 

julgamento célere de todos os responsáveis 

pela fraude bancária de mil milhões de 

dólares desvendada em 2014, bem como à 

recuperação dos bens roubados; 

11. Reitera o seu apelo, com base nas 

conclusões e nas recomendações do 

primeiro e do segundo relatórios Kroll, ao 

julgamento célere de todos os responsáveis 

pela fraude bancária de mil milhões de 

dólares desvendada em 2014, bem como à 

recuperação dos bens roubados; toma nota 

da estratégia sobre a recuperação de bens, 

adotada pelas autoridades moldavas e 

insta a que os Estados-Membros da UE 
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pertinentes forneçam a necessária 

assistência judicial internacional, com 

vista à sua aplicação com êxito; 

Or. en 

 

Alteração  111 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º 11 

 

Proposta de resolução Alteração 

11. Reitera o seu apelo, com base nas 

conclusões e nas recomendações do 

primeiro e do segundo relatórios Kroll, ao 

julgamento célere de todos os responsáveis 

pela fraude bancária de mil milhões de 

dólares desvendada em 2014, bem como à 

recuperação dos bens roubados; 

11. Reitera o seu apelo, com base nas 

conclusões e nas recomendações do 

primeiro e do segundo relatórios Kroll, ao 

julgamento célere de todos os responsáveis 

pela fraude bancária de mil milhões de 

dólares desvendada em 2014, bem como à 

recuperação dos bens roubados; regista a 

estratégia sobre a recuperação de bens, 

adotada pelas autoridades moldavas, 

como uma das muitas medidas 

necessárias neste contexto; salienta a 

necessidade de os tribunais examinarem 

os casos pendentes ou os inquéritos em 

curso de modo célere, nomeadamente o de 

Ilhan Shor, em audiências abertas ao 

público; 

Or. en 

 

Alteração  112 

Andrey Kovatchev 

 

Proposta de resolução 

N.º 11 

 

Proposta de resolução Alteração 

11. Reitera o seu apelo, com base nas 

conclusões e nas recomendações do 

primeiro e do segundo relatórios Kroll, ao 

julgamento célere de todos os responsáveis 

11. Reitera o seu apelo, com base nas 

conclusões e nas recomendações do 

primeiro e do segundo relatórios Kroll, ao 

julgamento célere de todos os responsáveis 
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pela fraude bancária de mil milhões de 

dólares desvendada em 2014, bem como à 

recuperação dos bens roubados; 

pela fraude bancária de mil milhões de 

dólares desvendada em 2014, bem como à 

recuperação dos bens roubados; sublinha a 

necessidade de os tribunais examinarem 

de forma célere o caso pendente de Ilan 

Shor em audiências abertas ao público e 

de o Ministério Público promover 

rapidamente a acusação no âmbito de 

quaisquer outros inquéritos pendentes 

relativos à fraude bancária; 

Or. en 

 

Alteração  113 

Fabio Massimo Castaldo 

 

Proposta de resolução 

N.º 11 

 

Proposta de resolução Alteração 

11. Reitera o seu apelo, com base nas 

conclusões e nas recomendações do 

primeiro e do segundo relatórios Kroll, ao 

julgamento célere de todos os responsáveis 

pela fraude bancária de mil milhões de 

dólares desvendada em 2014, bem como à 

recuperação dos bens roubados; 

11. Reitera o seu apelo, com base nas 

conclusões e nas recomendações do 

primeiro e do segundo relatórios Kroll, ao 

julgamento célere de todos os responsáveis 

pela fraude bancária de mil milhões de 

dólares desvendada em 2014, bem como à 

recuperação dos bens roubados; encoraja 

as autoridades a publicarem a versão 

completa do segundo relatório Kroll sobre 

esquemas fraudulentos; insta as 

autoridades moldavas a realizarem uma 

investigação internacional relativamente 

à fraude bancária de mil milhões de 

dólares; 

Or. en 

 

Alteração  114 

Rebecca Harms 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 11 
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Proposta de resolução Alteração 

11. Reitera o seu apelo, com base nas 

conclusões e nas recomendações do 

primeiro e do segundo relatórios Kroll, ao 

julgamento célere de todos os responsáveis 

pela fraude bancária de mil milhões de 

dólares desvendada em 2014, bem como à 

recuperação dos bens roubados; 

11. Reitera o seu apelo, com base nas 

conclusões e nas recomendações do 

primeiro e do segundo relatórios Kroll, ao 

julgamento célere de todos os responsáveis 

pela fraude bancária de mil milhões de 

dólares desvendada em 2014, bem como à 

recuperação dos bens roubados; solicita 

aos Estados-Membros da UE que 

intensifiquem a cooperação com as 

autoridades judiciárias moldavas a fim de 

encontrar os fluxos financeiros dos ativos 

furtados em bancos da UE; 

Or. en 

 

Alteração  115 

Monica Macovei, Cristian Dan Preda, Siegfried Mureşan 

 

Proposta de resolução 

N.º 11 

 

Proposta de resolução Alteração 

11. Reitera o seu apelo, com base nas 

conclusões e nas recomendações do 

primeiro e do segundo relatórios Kroll, ao 

julgamento célere de todos os responsáveis 

pela fraude bancária de mil milhões de 

dólares desvendada em 2014, bem como à 

recuperação dos bens roubados; 

11. Reitera o seu apelo, com base nas 

conclusões e nas recomendações do 

primeiro e do segundo relatórios Kroll, ao 

julgamento célere de todos os responsáveis 

pela fraude bancária de mil milhões de 

dólares desvendada em 2014, bem como à 

recuperação dos bens roubados; observa 

com preocupação que a investigação deste 

caso foi conduzida de forma muito 

ineficaz e que as autoridades moldavas 

apenas conseguiram recuperar uma parte 

relativamente pequena dos fundos 

apanhados na fraude; lamenta os 

inúmeros atrasos no julgamento que, em 

mais de um ano, apenas condenou uma 

pessoa no tribunal de primeira instância a 

uma pena de sete anos de prisão, de molde 

a evitar o cumprimento de uma pena de 

prisão efetiva, sem uma condenação 

definitiva, uma vez que o recurso está a 

ser adiado; exorta as autoridades 
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moldavas a publicarem o relatório Kroll 

sobre fraude bancária, para que os 

contribuintes possam obter informações 

sobre como o dinheiro desapareceu; 

Or. en 

 

Alteração  116 

Helmut Scholz 

 

Proposta de resolução 

N.º 11 

 

Proposta de resolução Alteração 

11. Reitera o seu apelo, com base nas 

conclusões e nas recomendações do 

primeiro e do segundo relatórios Kroll, ao 

julgamento célere de todos os responsáveis 

pela fraude bancária de mil milhões de 

dólares desvendada em 2014, bem como à 

recuperação dos bens roubados; 

11. Reitera o seu apelo, com base nas 

conclusões e nas recomendações do 

primeiro e do até agora não 

completamente publicado segundo 

relatórios Kroll, ao julgamento célere e 

totalmente transparente de todos os 

responsáveis pela fraude bancária 

criminosa de mil milhões de dólares 

desvendada em 2014, bem como à 

recuperação dos bens roubados; apela a 

que seja assegurado que não se repetirá 

na Moldávia uma situação do passado 

recente, em que quinze magistrados 

envolvidos num grande escândalo de 

branqueamento de capitais foram presos e 

libertados secretamente pouco tempo 

depois, encontrando-se hoje alguns deles 

a ocupar os mesmos cargos; 

Or. de 

 

Alteração  117 

Helmut Scholz 

 

Proposta de resolução 

N.º 11-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 11-A. Expressa a sua séria preocupação 
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relativamente aos esforços contínuos para 

atrasar, em termos políticos e jurídicos, a 

investigação da fraude bancária 

criminosa e do escândalo de 

branqueamento de capitais, bem como 

para retirar estes assuntos do debate 

social com a ajuda de meios de 

comunicação social organizados em 

oligarquia; considera incompreensível 

que as autoridades da Moldávia, 

claramente, ainda não tenham 

apresentado um pedido de auxílio 

judiciário mútuo aos Estados-Membros 

da UE afetados pela fraude bancária e 

que até ao momento não exista qualquer 

divulgação das contas que foram 

utilizadas para a colocação ou 

branqueamento dos fundos objeto de 

furto; 

Or. de 

 

Alteração  118 

Helmut Scholz 

 

Proposta de resolução 

N.º 11-B (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 11-B. Tendo em conta as informações 

fornecidas pelos parceiros moldavos, 

manifesta a sua profunda preocupação 

pelo facto de os serviços responsáveis pela 

aplicação da lei na Moldávia não estarem 

claramente a seguir provas concretas 

relativamente à fraude bancária e ao 

branqueamento de capitais, havendo 

provas falsificadas e até mesmo pressão 

sobre os advogados para pararem as suas 

investigações; neste contexto, insta os 

políticos moldavos a criarem 

regulamentação para assegurar que as 

informações necessárias para a ação 

penal contra transações financeiras 

criminosas não «prescrevem» e/ou não 

são eliminadas tecnicamente por 
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«caducidade»; espera uma conclusão 

célere da ação penal em curso contra Ilan 

Shor; 

Or. de 

 

Alteração  119 

Helmut Scholz 

 

Proposta de resolução 

N.º 11-C (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 11-C. Considera ainda politicamente 

inaceitável que os mesmos círculos 

políticos tenham decidido converter os 

montantes privados furtados em dívida 

pública e que, consequentemente, recaia 

sobre os que já haviam sido furtados dos 

depósitos de pensões no âmbito da fraude 

bancária o encargo de compensar estas 

perdas através de um aumento da carga 

fiscal até 2041; sublinha que esta situação 

agravou ainda mais a apatia e a grave 

perda de confiança na política e, por 

conseguinte, atualmente um em cada 

cinco cidadãos da Moldávia planeia 

deixar permanentemente o país para 

procurar uma perspetiva pessoal no 

estrangeiro; 

Or. de 

 

Alteração  120 

Helmut Scholz 

 

Proposta de resolução 

N.º 11-D (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 11-D. Ao abrigo do artigo 18.º do Acordo 

de Associação e da Diretiva 

Branqueamento de Capitais, insta a 
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Comissão Europeia a cumprir a sua 

obrigação de investigar de forma 

independente a fraude bancária 

criminosa, independentemente das 

atividades solicitadas pela Moldávia, e a 

aplicar pessoalmente sanções aos 

criminosos e também às pessoas que se 

oponham à investigação e à condenação 

dos culpados; insta a Comissão a 

informar o Parlamento, de forma 

adequada, das medidas e atividades 

apropriadas; 

Or. de 

 

Alteração  121 

Helmut Scholz 

 

Proposta de resolução 

N.º 11-E (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 11-E. Sublinha que os esforços para 

reformar e estabilizar o sistema bancário 

não podem substituir a investigação da 

fraude bancária criminosa e do 

branqueamento de capitais superior a 20 

mil milhões de dólares dos EUA de fundos 

furtados do orçamento de Estado da 

Rússia; insta a que se acabem com os 

esforços políticos na Moldávia, que se 

verificam desde 2016, para legalizar os 

fundos adquiridos indevidamente e deixar 

impunes as transações financeiras 

criminosas, bem como a que se retirem as 

iniciativas legislativas correspondentes; 

Or. de 

 

Alteração  122 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º 11-F (novo) 
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Proposta de resolução Alteração 

 11-F. Manifesta preocupação pelo risco 

acrescido de branqueamento de capitais 

no seguimento da adoção do chamado 

«pacote de reforma fiscal», em julho de 

2018, que inclui um regime de amnistia 

fiscal; apela a que o mesmo seja alterado 

para colmatar este tipo de lacunas e, 

entretanto, promete ficar muito atento à 

sua aplicação, em coordenação com a 

Comissão, o SEAE e outras organizações 

internacionais; 

Or. en 

 

Alteração  123 

Monica Macovei, Cristian Dan Preda, Siegfried Mureşan, Laima Liucija Andrikienė 

 

Proposta de resolução 

N.º 11-F (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 11-F. Reconhece com pesar que as 

recentes reformas fiscais foram adotadas 

apressadamente e sem qualquer consulta 

pública ou debate no Parlamento; está 

preocupado com algumas disposições que 

podem prejudicar seriamente os esforços 

do país para combater eficazmente a 

corrupção, o branqueamento de capitais 

ou a fraude; alerta para o facto de estas 

disposições poderem conduzir a uma 

violação dos compromissos assumidos no 

quadro do AA; 

Or. en 

 

Alteração  124 

Julia Pitera 

 

Proposta de resolução 

N.º 11-F (novo) 
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Proposta de resolução Alteração 

 11-F. Lamenta a adoção do pacote da 

reforma fiscal pelas autoridade moldavas, 

que introduz uma amnistia fiscal, 

legalizando os bens adquiridos 

ilicitamente em troca de 3 % sobre os bens 

declarados; salienta que esta decisão já 

foi criticada pela UE, os Estados Unidos, 

o FMI e o Banco Mundial, por constituir 

uma forma de legalizar o furto e a 

corrupção, prejudicando o ambiente 

empresarial e pondo em causa o 

compromisso de o Governo moldavo 

combater a corrupção; 

Or. en 

 

Alteração  125 

Julia Pitera 

 

Proposta de resolução 

N.º 11-G (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 11-G. Insta as autoridades moldavas a 

revogarem urgentemente a lei relativa à 

amnistia fiscal; 

Or. en 

 

Alteração  126 

Andrey Kovatchev 

 

Proposta de resolução 

N.º 11-G (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 11-G. Insta as autoridades moldavas a 

revogarem a chamada legislação relativa 

à amnistia fiscal, que corre o risco de 

incentivar o branqueamento de capitais e 
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comportamentos corruptos, 

comprometendo os esforços de luta contra 

a corrupção na Moldávia, podendo ter 

também um efeito prejudicial no clima 

empresarial do país; 

Or. en 

 

Alteração  127 

Rebecca Harms 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 11-G (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 11-G. Apela ao Parlamento moldavo 

para que reforme a legislação fiscal em 

consonância com as normas da UE e 

adote todas as medidas necessárias 

destinadas a prevenir o branqueamento de 

capitais; 

Or. en 

 

Alteração  128 

Anders Primdahl Vistisen 

 

Proposta de resolução 

N.º 11-H (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 11-H. Encoraja a prossecução dos 

esforços dos serviços de segurança 

moldavos para impedir e travar o crime 

organizado, o tráfico de armas e o tráfico 

de seres humanos; 

Or. en 
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Alteração  129 

Norica Nicolai 

 

Proposta de resolução 

N.º 12 

 

Proposta de resolução Alteração 

12. Apela à possibilidade de realizar 

consultas diretas em linha das 

declarações de património eletrónicas de 

altos funcionários políticos e 

administrativos, à semelhança do que 

acontece na Ucrânia; 

Suprimido 

Or. en 

 

Alteração  130 

Georgios Epitideios 

 

Proposta de resolução 

N.º 13 

 

Proposta de resolução Alteração 

13. Insta as autoridades moldavas a 

respeitarem os princípios internacionais e a 

defenderem as melhores práticas, que 

garantam um ambiente favorável à 

sociedade civil; espera, em particular, que 

nenhuma legislação futura limite o 

financiamento destinado às ONG 

moldavas; 

13. Insta as autoridades moldavas a 

respeitarem os princípios internacionais e a 

defenderem as melhores práticas, que 

garantam um ambiente que não obstrua as 

atividades da sociedade civil; espera, em 

particular, que nenhuma legislação futura 

limite o financiamento destinado às ONG 

moldavas, desde que esse financiamento 

seja utilizado de modo totalmente 

transparente; 

Or. el 

 

Alteração  131 

Norica Nicolai 

 

Proposta de resolução 

N.º 13 
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Proposta de resolução Alteração 

13. Insta as autoridades moldavas a 

respeitarem os princípios internacionais e a 

defenderem as melhores práticas, que 

garantam um ambiente favorável à 

sociedade civil; espera, em particular, que 

nenhuma legislação futura limite o 

financiamento destinado às ONG 

moldavas; 

13. Congratula-se com a adoção da 

Estratégia Nacional para o 

Desenvolvimento da Sociedade Civil 

2018-2020 e o plano de ação relativo à 

sua execução; insta as autoridades 

moldavas a respeitarem os princípios 

internacionais e a defenderem as melhores 

práticas, que garantam um ambiente 

favorável à sociedade civil; espera, em 

particular, que nenhuma legislação futura 

limite o financiamento equitativo e 

transparente destinado às ONG moldavas; 

Or. en 

 

Alteração  132 

Jean-Luc Schaffhauser 

 

Proposta de resolução 

N.º 13 

 

Proposta de resolução Alteração 

13. Insta as autoridades moldavas a 

respeitarem os princípios internacionais e a 

defenderem as melhores práticas, que 

garantam um ambiente favorável à 

sociedade civil; espera, em particular, que 

nenhuma legislação futura limite o 

financiamento destinado às ONG 

moldavas; 

13. Insta as autoridades moldavas a 

respeitarem os princípios internacionais e a 

defenderem as melhores práticas, que 

garantam um ambiente favorável à 

sociedade civil, incluindo a sociedade civil 

de expressão russa; espera, em particular, 

que nenhuma legislação futura limite o 

financiamento destinado às ONG 

moldavas; 

Or. fr 

 

Alteração  133 

Julia Pitera 

 

Proposta de resolução 

N.º 13 
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Proposta de resolução Alteração 

13. insta as autoridades moldavas a 

respeitarem os princípios internacionais e a 

defenderem as melhores práticas, que 

garantam um ambiente favorável à 

sociedade civil; espera, em particular, que 

nenhuma legislação futura limite o 

financiamento destinado às ONG 

moldavas; 

13. insta as autoridades moldavas a 

respeitarem os princípios internacionais e a 

defenderem as melhores práticas, que 

garantam um ambiente favorável à 

sociedade civil; realça o papel essencial 

da sociedade civil na conceção, escrutínio 

e acompanhamento da implementação 

das reformas relacionadas com a Parceria 

Oriental, bem como da promoção da 

transparência e responsabilização das 

instituições públicas; opõem-se a todas as 

medidas que procuram limitar atividades 

legítimas da sociedade civil e espera, em 

particular, que nenhuma legislação futura 

limite o financiamento destinado às ONG 

moldavas; 

Or. en 

 

Alteração  134 

Andrey Kovatchev 

 

Proposta de resolução 

N.º 13 

 

Proposta de resolução Alteração 

13. insta as autoridades moldavas a 

respeitarem os princípios internacionais e a 

defenderem as melhores práticas, que 

garantam um ambiente favorável à 

sociedade civil; espera, em particular, que 

nenhuma legislação futura limite o 

financiamento destinado às ONG 

moldavas; 

13. insta as autoridades moldavas a 

respeitarem os princípios internacionais e a 

defenderem as melhores práticas, que 

garantam um ambiente favorável à 

sociedade civil; espera, em particular, que 

nenhuma legislação futura limite o 

financiamento nacional e estrangeiro 

destinado às ONG moldavas ou aumente 

indevidamente os encargos 

administrativos e de comunicação das 

ONG moldavas; 

Or. en 
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Alteração  135 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º 13 

 

Proposta de resolução Alteração 

13. insta as autoridades moldavas a 

respeitarem os princípios internacionais e a 

defenderem as melhores práticas, que 

garantam um ambiente favorável à 

sociedade civil; espera, em particular, que 

nenhuma legislação futura limite o 

financiamento destinado às ONG 

moldavas; 

13. insta as autoridades moldavas a 

respeitarem os princípios internacionais e a 

defenderem as melhores práticas, que 

garantam um ambiente favorável à 

sociedade civil; espera, em particular, que 

nenhuma legislação futura limite o 

financiamento estrangeiro destinado às 

ONG moldavas ou aumente 

indevidamente os encargos 

administrativos e de comunicação das 

mesmas; 

Or. en 

 

Alteração  136 

Rebecca Harms 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 13 

 

Proposta de resolução Alteração 

13. insta as autoridades moldavas a 

respeitarem os princípios internacionais e a 

defenderem as melhores práticas, que 

garantam um ambiente favorável à 

sociedade civil; espera, em particular, que 

nenhuma legislação futura limite o 

financiamento destinado às ONG 

moldavas; 

13. insta as autoridades moldavas a 

respeitarem os princípios internacionais e a 

defenderem as melhores práticas, que 

garantam um ambiente favorável à 

sociedade civil; espera, em particular, que 

nenhuma legislação futura limite o 

financiamento estrangeiro destinado às 

ONG moldavas ou aumente 

indevidamente os encargos 

administrativos e de comunicação das 

ONG moldavas; 

Or. en 
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Alteração  137 

Soraya Post 

 

Proposta de resolução 

N.º 13-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 13-A. Insta a uma atenção acrescida na 

redação e aplicação de legislação nos 

domínios que afetam o espaço da 

sociedade civil a fim de assegurar que a 

legislação não impõe encargos 

desproporcionados às organizações da 

sociedade civil, não tem um efeito 

discriminatório ou reduz o espaço da 

sociedade civil; realça a necessidade de 

disponibilizar financiamento público para 

as OSC que trabalha nas áreas dos 

direitos humanos, da democracia e do 

Estado de direito, designadamente as 

organizações de vigilância e defesa; 

nomeadamente para pequenas 

organizações locais e as que trabalham 

com grupos minoritários ou 

marginalizados; as OSC devem ter 

liberdade para beneficiar de 

financiamento de outros doadores, como 

os doadores privados, organizações, 

organismos ou agências internacionais; 

Or. en 

 

Alteração  138 

Fabio Massimo Castaldo 

 

Proposta de resolução 

N.º 13-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 13-A. Apela às autoridades para que 

reforcem a participação pública no 

processo de tomada de decisão, assim 

como o diálogo com a sociedade civil e as 

autoridades locais; lamenta que, em 

alguns casos, a participação dos cidadãos 
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tenha sido reduzida, tal como em março 

de 2018 quando a Comissão Eleitoral 

Central rejeitou o pedido para organizar 

um referendo sobre as mudanças recentes 

e dúbias do sistema eleitoral; 

Or. en 

 

Alteração  139 

Monica Macovei, Cristian Dan Preda, Siegfried Mureşan 

 

Proposta de resolução 

N.º 13-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 13-A. Apela a uma aplicação eficiente da 

resolução do Parlamento Europeu, de 5 

de julho de 2018, sobre a crise política na 

Moldávia, na sequência da anulação dos 

resultados das eleições municipais em 

Chisinau (2018/2783(RSP)), que solicita à 

Comissão Europeia que suspenda o apoio 

orçamental prestado à Moldávia e 

imponha uma lista de condições a 

preencher pelas autoridades moldavas; 

Or. en 

 

Alteração  140 

Monica Macovei, Cristian Dan Preda, Siegfried Mureşan 

 

Proposta de resolução 

N.º 13-B (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 13-B. Considera que o apoio financeiro 

da UE à Moldávia deve conferir 

prioridade a novos projetos de parcerias, 

com base nas experiências anteriores com 

este tipo de projetos, em que as 

autoridades locais estão envolvidas a fim 

de receberem diretamente a assistência 

financeira; encoraja as autoridades 
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moldavas a terem plenamente em conta as 

boas práticas já desenvolvidas por alguns 

Estados-Membros UE neste domínio; 

exorta o Comité das Regiões a apoiar esta 

iniciativa; 

Or. en 

 

Alteração  141 

Andi Cristea, Victor Boştinaru 

 

Proposta de resolução 

N.º 14 

 

Proposta de resolução Alteração 

14. Manifesta preocupação 

relativamente aos indícios de uma nova 

redução do espaço da sociedade civil no 

país e insta as autoridades a travarem 

imediatamente os processos penais 

indevidos ou desproporcionados contra 

opositores políticos e respetivos advogados 

e/ou familiares; revela preocupações 

específicas com os processos que visam 

defensores dos direitos humanos, juízes 

independentes, como Domnica Manole e 

Gheorghe Balan, jornalistas e críticos do 

Governo ou do presidente do Partido 

Democrático da Moldávia; 

14. Manifesta preocupação 

relativamente aos indícios de uma nova 

redução do espaço da sociedade civil no 

país e insta as autoridades a travarem 

imediatamente os processos penais 

indevidos ou desproporcionados contra 

opositores políticos e respetivos advogados 

e/ou familiares; revela preocupações 

específicas com os processos que visam 

defensores dos direitos humanos, juízes 

independentes, jornalistas e vozes críticas; 

Or. en 

 

Alteração  142 

Andrey Kovatchev 

 

Proposta de resolução 

N.º 14 

 

Proposta de resolução Alteração 

14. Manifesta preocupação 

relativamente aos indícios de uma nova 

redução do espaço da sociedade civil no 

país e insta as autoridades a travarem 

14. Manifesta preocupação 

relativamente aos indícios de uma nova 

redução do espaço da sociedade civil no 

país e insta as autoridades a travarem 
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imediatamente os processos penais 

indevidos ou desproporcionados contra 

opositores políticos e respetivos advogados 

e/ou familiares; revela preocupações 

específicas com os processos que visam 

defensores dos direitos humanos, juízes 

independentes, como Domnica Manole e 

Gheorghe Balan, jornalistas e críticos do 

Governo ou do presidente do Partido 

Democrático da Moldávia; 

imediatamente os processos penais 

indevidos e a justiça seletiva ou 

desproporcionados contra opositores 

políticos e respetivos advogados e/ou 

familiares; revela preocupações específicas 

com os processos que visam defensores 

dos direitos humanos, juízes 

independentes, como Domnica Manole e 

Gheorghe Balan, jornalistas e críticos do 

Governo ou do presidente do Partido 

Democrático da Moldávia, Vladimir 

Plahotniuc; 

Or. en 

 

Alteração  143 

Norica Nicolai 

 

Proposta de resolução 

N.º 14 

 

Proposta de resolução Alteração 

14. Manifesta preocupação 

relativamente aos indícios de uma nova 

redução do espaço da sociedade civil no 

país e insta as autoridades a travarem 

imediatamente os processos penais 

indevidos ou desproporcionados contra 

opositores políticos e respetivos advogados 

e/ou familiares; revela preocupações 

específicas com os processos que visam 

defensores dos direitos humanos, juízes 

independentes, como Domnica Manole e 

Gheorghe Balan, jornalistas e críticos do 

Governo ou do presidente do Partido 

Democrático da Moldávia; 

14. Reafirma o apoio ao 

desenvolvimento da sociedade civil no país 

e insta as autoridades a reavaliarem 

imediatamente os processos penais contra 

figuras políticas e respetivos advogados 

e/ou familiares; revela preocupações 

específicas com os processos que visam 

defensores dos direitos humanos, juízes 

independentes e jornalistas; 

Or. en 

 

Alteração  144 

Victor Boştinaru, Andi Cristea 

 

Proposta de resolução 

N.º 14 
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Proposta de resolução Alteração 

14. Manifesta preocupação 

relativamente aos indícios de uma nova 

redução do espaço da sociedade civil no 

país e insta as autoridades a travarem 

imediatamente os processos penais 

indevidos ou desproporcionados contra 

opositores políticos e respetivos advogados 

e/ou familiares; revela preocupações 

específicas com os processos que visam 

defensores dos direitos humanos, juízes 

independentes, como Domnica Manole e 

Gheorghe Balan, jornalistas e críticos do 

Governo ou do presidente do Partido 

Democrático da Moldávia; 

14. Manifesta preocupação 

relativamente aos indícios de uma redução 

do espaço da sociedade civil no país e insta 

a que sejam travados imediatamente os 

processos penais indevidos ou 

desproporcionados contra opositores 

políticos e respetivos advogados e/ou 

familiares; revela preocupações específicas 

com os processos que visam defensores 

dos direitos humanos, juízes 

independentes, como Domnica Manole e 

Gheorghe Balan, jornalistas e críticos do 

Governo ou do presidente do Partido 

Democrático da Moldávia; 

Or. en 

 

Alteração  145 

Helmut Scholz 

 

Proposta de resolução 

N.º 14 

 

Proposta de resolução Alteração 

14. Manifesta preocupação 

relativamente aos indícios de uma nova 

redução do espaço da sociedade civil no 

país e insta as autoridades a travarem 

imediatamente os processos penais 

indevidos ou desproporcionados contra 

opositores políticos e respetivos advogados 

e/ou familiares; revela preocupações 

específicas com os processos que visam 

defensores dos direitos humanos, juízes 

independentes, como Domnica Manole e 

Gheorghe Balan, jornalistas e críticos do 

Governo ou do presidente do Partido 

Democrático da Moldávia; 

14. Manifesta preocupação 

relativamente ao facto de o espaço da 

sociedade civil no país continuar a 

diminuir, influenciando o 

desenvolvimento da Moldávia; insta as 

autoridades a travarem imediatamente os 

processos penais indevidos ou 

desproporcionados contra opositores 

políticos e respetivos advogados e/ou 

familiares; revela preocupações específicas 

com os processos que visam defensores 

dos direitos humanos, como Ana Ursachi, 

juízes independentes, como Domnica 

Manole e Gheorghe Balan, jornalistas e 

críticos do Governo ou do oligarca 

Vladimir Plahotniuc que, além da posição 

dominante na economia e nos meios de 

comunicação social da Moldávia, é 

também presidente do Partido Democrático 
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da Moldávia; 

Or. de 

 

Alteração  146 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º 14 

 

Proposta de resolução Alteração 

14. Manifesta preocupação 

relativamente aos indícios de uma nova 

redução do espaço da sociedade civil no 

país e insta as autoridades a travarem 

imediatamente os processos penais 

indevidos ou desproporcionados contra 

opositores políticos e respetivos advogados 

e/ou familiares; revela preocupações 

específicas com os processos que visam 

defensores dos direitos humanos, juízes 

independentes, como Domnica Manole e 

Gheorghe Balan, jornalistas e críticos do 

Governo ou do presidente do Partido 

Democrático da Moldávia; 

14. Manifesta preocupação 

relativamente aos indícios de uma nova 

redução do espaço da sociedade civil no 

país e insta as autoridades a travarem 

imediatamente os processos penais 

indevidos ou desproporcionados contra 

opositores políticos e respetivos advogados 

e/ou familiares; revela preocupações 

específicas com os processos que visam 

defensores dos direitos humanos, juízes 

independentes, como Domnica Manole e 

Gheorghe Balan, jornalistas e críticos do 

Governo ou do presidente do Partido 

Democrático da Moldávia; apela ainda às 

autoridades para que garantam a 

liberdade de reunião e, em particular, a 

realização pacífica de manifestações; 

Or. en 

 

Alteração  147 

Fabio Massimo Castaldo 

 

Proposta de resolução 

N.º 14 

 

Proposta de resolução Alteração 

14. Manifesta preocupação 

relativamente aos indícios de uma nova 

redução do espaço da sociedade civil no 

país e insta as autoridades a travarem 

imediatamente os processos penais 

14. Manifesta preocupação 

relativamente aos indícios de uma nova 

redução do espaço da sociedade civil no 

país e insta as autoridades a travarem 

imediatamente os processos penais 



 

AM\1162662PT.docx 87/103 PE627.674v02-00 

 PT 

indevidos ou desproporcionados contra 

opositores políticos e respetivos advogados 

e/ou familiares; revela preocupações 

específicas com os processos que visam 

defensores dos direitos humanos, juízes 

independentes, como Domnica Manole e 

Gheorghe Balan, jornalistas e críticos do 

Governo ou do presidente do Partido 

Democrático da Moldávia; 

indevidos ou desproporcionados contra 

opositores políticos e respetivos advogados 

e/ou familiares, tal como os advogados de 

Grigore Petrenco, Ana Ursachi e Eduard 

Rudenco; revela preocupações específicas 

com os processos que visam defensores 

dos direitos humanos, juízes 

independentes, como Domnica Manole e 

Gheorghe Balan, jornalistas e críticos do 

Governo ou do presidente do Partido 

Democrático da Moldávia; 

Or. en 

 

Alteração  148 

Fabio Massimo Castaldo 

 

Proposta de resolução 

N.º 14-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 14-A. Insta as autoridades a garantirem 

o direito a um julgamento justo e o 

respeito pelos direitos humanos nos 

estabelecimentos de detenção; manifesta 

preocupação pelo recurso generalizado à 

prisão preventiva e condena qualquer 

forma de tortura e maus-tratos dos 

detidos; 

Or. en 

 

Alteração  149 

Helmut Scholz 

 

Proposta de resolução 

N.º 14-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 14-A. Manifesta preocupação pelo facto 

de as autoridades da Moldávia 

continuarem a perseguir opositores 

políticos e os respetivos advogados com 
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acusações e investigações penais falsas; 

critica o facto de a observação dos 

processos pelas embaixadas dos Estados-

Membros da UE ou delegações do SEAE 

ser cada vez mais restringida do lado 

moldavo através de julgamentos à porta 

fechada; considera ser incompatível com 

o Acordo de Associação que, devido às 

ações das autoridades moldavas, os 

opositores políticos e os seus advogados 

sejam cada vez mais forçados a pedir asilo 

político a Estados-Membros da UE; 

Or. de 

 

Alteração  150 

Cristian Dan Preda, Monica Macovei 

 

Proposta de resolução 

N.º 14-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 14-A. Sublinha a importância da 

liberdade de reunião para o 

funcionamento de qualquer democracia; 

lamenta, neste contexto, as tendências 

negativas que podem ser observadas nesta 

matéria, nomeadamente a restrição do 

acesso a manifestações, intimidação, 

ameaças e uso da violência pelas 

autoridades e apela ao respeito rigoroso 

deste direito fundamental; 

Or. en 

 

Alteração  151 

Helmut Scholz 

 

Proposta de resolução 

N.º 14-B (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 14-B. Insta o Governo, em conformidade 
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com as normas e as obrigações nacionais 

e internacionais, a assegurar plenamente 

o direito fundamental de liberdade de 

associação, para uma participação ativa 

no processo decisório e de opinião política 

e para uma manifestação pública e 

pacífica da opinião; 

Or. de 

 

Alteração  152 

Dobromir Sośnierz 

 

Proposta de resolução 

N.º 15 

 

Proposta de resolução Alteração 

15. Congratula-se com a adoção de 

uma nova estratégia para a igualdade de 

género em 2017 e exorta as autoridades a 

assegurarem a sua aplicação integral; 

15. Manifesta a sua preocupação com 

a adoção de uma nova estratégia para a 

igualdade de género em 2017 e exorta as 

autoridades a demarcarem-se da mesma; 

Or. pl 

 

Alteração  153 

Monica Macovei, Cristian Dan Preda, Siegfried Mureşan, Laima Liucija Andrikienė 

 

Proposta de resolução 

N.º 16 

 

Proposta de resolução Alteração 

16. Insta as autoridades a redobrarem 

significativamente os esforços no sentido 

de defender os direitos humanos e as 

liberdades fundamentais, nomeadamente 

no caso dos grupos vulneráveis, através do 

combate aos discursos de incitamento ao 

ódio e à discriminação contra as pessoas 

LGBTQI, as pessoas com deficiência e as 

minorias, como os ciganos; 

16. Recorda que o discurso de 

incitamento ao ódio, o assédio e a 

discriminação contra pessoas LGBTQI, 

pessoas com deficiência e minorias, como 

a população cigana, continuam a ser 

motivo de grande preocupação; insta as 

autoridades a redobrarem 

significativamente os esforços no sentido 

de defender os direitos humanos e as 

liberdades fundamentais, nomeadamente 

no caso dos grupos vulneráveis, através do 

combate eficaz destas práticas; 
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Or. en 

 

Alteração  154 

Dobromir Sośnierz 

 

Proposta de resolução 

N.º 16 

 

Proposta de resolução Alteração 

16. Insta as autoridades a redobrarem 

significativamente os esforços no sentido 

de defender os direitos humanos e as 

liberdades fundamentais, nomeadamente 

no caso dos grupos vulneráveis, através do 

combate aos discursos de incitamento ao 

ódio e à discriminação contra as pessoas 

LGBTQI, as pessoas com deficiência e as 

minorias, como os ciganos; 

16. Insta as autoridades a redobrarem 

significativamente os esforços no sentido 

de defender os direitos humanos e as 

liberdades fundamentais, nomeadamente 

no caso dos grupos vulneráveis, das 

pessoas com deficiência, dos nascituros e 

das minorias, como os ciganos; 

Or. pl 

Alteração  155 

Georgios Epitideios 

 

Proposta de resolução 

N.º 16 

 

Proposta de resolução Alteração 

16. Insta as autoridades a redobrarem 

significativamente os esforços no sentido 

de defender os direitos humanos e as 

liberdades fundamentais, nomeadamente 

no caso dos grupos vulneráveis, através do 

combate aos discursos de incitamento ao 

ódio e à discriminação contra as pessoas 

LGBTQI, as pessoas com deficiência e as 

minorias, como os ciganos; 

16. Insta as autoridades a redobrarem 

significativamente os esforços no sentido 

de defender os direitos humanos e as 

liberdades fundamentais, nomeadamente 

no caso dos grupos vulneráveis, tais como 

as pessoas com deficiência e as minorias, 
através do combate aos crimes de ódio e à 

discriminação contra essas pessoas; 

Or. el 

Alteração  156 

Urmas Paet 
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Proposta de resolução 

N.º 16 

 

Proposta de resolução Alteração 

16. Insta as autoridades a redobrarem 

significativamente os esforços no sentido 

de defender os direitos humanos e as 

liberdades fundamentais, nomeadamente 

no caso dos grupos vulneráveis, através do 

combate aos discursos de incitamento ao 

ódio e à discriminação contra as pessoas 

LGBTQI, as pessoas com deficiência e as 

minorias, como os ciganos; 

16. Insta as autoridades a redobrarem 

significativamente os esforços no sentido 

de defender os direitos humanos e as 

liberdades fundamentais, nomeadamente 

no caso dos grupos vulneráveis, através do 

combate aos discursos de incitamento ao 

ódio e à discriminação contra as pessoas 

LGBTQI, as pessoas com deficiência e as 

minorias, como os ciganos; exorta a 

Moldávia a garantir a liberdade de 

expressão e o direito à reunião e a 

protestos pacíficos; 

Or. en 

 

Alteração  157 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º 16 

 

Proposta de resolução Alteração 

16. Insta as autoridades a redobrarem 

significativamente os esforços no sentido 

de defender os direitos humanos e as 

liberdades fundamentais, nomeadamente 

no caso dos grupos vulneráveis, através do 

combate aos discursos de incitamento ao 

ódio e à discriminação contra as pessoas 

LGBTQI, as pessoas com deficiência e as 

minorias, como os ciganos; 

16. Insta as autoridades a redobrarem 

significativamente os esforços no sentido 

de defender os direitos humanos e as 

liberdades fundamentais, nomeadamente 

no caso dos grupos vulneráveis, através do 

combate aos discursos de incitamento ao 

ódio e à discriminação contra as pessoas 

LGBTQI, as pessoas com deficiência e as 

minorias, como os ciganos, bem como aos 

discursos de incitamento ao ódio e à 

discriminação baseada no género ou na 

filiação política; 

Or. en 

 

Alteração  158 

Andrey Kovatchev 
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Proposta de resolução 

N.º 16 

 

Proposta de resolução Alteração 

16. Insta as autoridades a redobrarem 

significativamente os esforços no sentido 

de defender os direitos humanos e as 

liberdades fundamentais, nomeadamente 

no caso dos grupos vulneráveis, através do 

combate aos discursos de incitamento ao 

ódio e à discriminação contra as pessoas 

LGBTQI, as pessoas com deficiência e as 

minorias, como os ciganos; 

16. Insta as autoridades a redobrarem 

significativamente os esforços no sentido 

de defender os direitos humanos e as 

liberdades fundamentais, nomeadamente 

no caso dos grupos vulneráveis, através do 

combate aos discursos de incitamento ao 

ódio e à discriminação contra as pessoas 

LGBTQI, as pessoas com deficiência e as 

minorias, como os ciganos, assim como 

aos discursos de incitamento ao ódio 

baseados no género ou na filiação política 

e de discriminação; 

Or. en 

 

Alteração  159 

Rebecca Harms 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 16 

 

Proposta de resolução Alteração 

16. Insta as autoridades a redobrarem 

significativamente os esforços no sentido 

de defender os direitos humanos e as 

liberdades fundamentais, nomeadamente 

no caso dos grupos vulneráveis, através do 

combate aos discursos de incitamento ao 

ódio e à discriminação contra as pessoas 

LGBTQI, as pessoas com deficiência e as 

minorias, como os ciganos; 

16. Insta as autoridades a redobrarem 

significativamente os esforços no sentido 

de defender os direitos humanos e as 

liberdades fundamentais, nomeadamente 

no caso dos grupos vulneráveis, através do 

combate aos discursos de incitamento ao 

ódio e à discriminação contra as pessoas 

LGBTQI, as pessoas com deficiência e as 

minorias, como os ciganos, assim como 

aos discursos de incitamento ao ódio e à 

discriminação baseada no género; 

sublinha a necessidade de investigações 

eficazes relativamente às denúncias de 

tortura durante a detenção e nos 

estabelecimentos psiquiátricos; 

Or. en 
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Alteração  160 

Soraya Post 

 

Proposta de resolução 

N.º 16 

 

Proposta de resolução Alteração 

16. Insta as autoridades a redobrarem 

significativamente os esforços no sentido 

de defender os direitos humanos e as 

liberdades fundamentais, nomeadamente 

no caso dos grupos vulneráveis, através do 

combate aos discursos de incitamento ao 

ódio e à discriminação contra as pessoas 

LGBTQI, as pessoas com deficiência e as 

minorias, como os ciganos; 

16. Insta as autoridades a redobrarem 

significativamente os esforços no sentido 

de defender os direitos humanos e as 

liberdades fundamentais, nomeadamente 

no caso dos grupos vulneráveis, através do 

combate aos discursos de incitamento ao 

ódio e à violência e discriminação contra 

as pessoas LGBTQI, as pessoas com 

deficiência e as minorias, como os ciganos, 

a partir de uma perspetiva intersetorial; 

condena a estigmatização profundamente 

enraizada e a exclusão social dos ciganos 

resultantes da hostilidade contra este 

povo; 

Or. en 

 

Alteração  161 

Jean-Luc Schaffhauser 

 

Proposta de resolução 

N.º 16 

 

Proposta de resolução Alteração 

16. Insta as autoridades a redobrarem 

significativamente os esforços no sentido 

de defender os direitos humanos e as 

liberdades fundamentais, nomeadamente 

no caso dos grupos vulneráveis, através do 

combate aos discursos de incitamento ao 

ódio e à discriminação contra as pessoas 

LGBTQI, as pessoas com deficiência e as 

minorias, como os ciganos; 

16. Insta as autoridades a redobrarem 

significativamente os esforços no sentido 

de defender os direitos humanos e as 

liberdades fundamentais, nomeadamente 

no caso dos grupos vulneráveis, através do 

combate aos discursos de incitamento ao 

ódio e à discriminação contra as pessoas 

LGBTQI, as pessoas com deficiência e as 

minorias, como os ciganos e a minoria de 

expressão russa na Moldávia; 

Or. fr 
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Alteração  162 

Fabio Massimo Castaldo 

 

Proposta de resolução 

N.º 16-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 16-A. Apela às autoridades para que 

continuem a proteger a liberdade de 

reunião, uma vez que os casos de 

intimidação das pessoas que pretendem 

participar em protestos públicos 

continuam a ocorrer; manifesta 

preocupação profunda pelas restrições às 

manifestações LGBT, bem como pelas 

afirmações homofóbicas também 

proferidas por figuras políticas 

proeminentes; 

Or. en 

 

Alteração  163 

Rebecca Harms 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 16-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 16-A. Insta as autoridades moldavas a 

garantirem o direito a protestos pacíficos 

para todos, em estreito cumprimento da 

legislação nacional e das normas 

internacionais; 

Or. en 

 

Alteração  164 

Rebecca Harms 

em nome do Grupo Verts/ALE 
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Proposta de resolução 

N.º 16-B (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 16-B. Condena veementemente a recente 

extradição/rapto de cidadãos turcos para 

a Turquia devido às suas alegadas 

ligações ao movimento Gülen, em 

violação do Estado de direito e dos 

direitos humanos fundamentais; exorta as 

autoridades moldavas a garantirem que 

quaisquer pedidos de extradição 

provenientes de países terceiros são 

tratados de modo transparente, na 

sequência de processos judiciais 

totalmente em consonância com os 

princípios e normas europeus e que todas 

as ações empreendidas pelas autoridades 

locais respeitam integralmente o Estado 

de direito, os direitos humanos e as 

liberdades fundamentais; realça que os 

processos arbitrários relativos à prisão, 

detenção ou extradição violam estes 

princípios; insta as autoridades moldavas 

a protegerem todos os requerentes de asilo 

e a analisarem os seus pedidos com 

respeito pelas convenções internacionais; 

exorta a UE a apoiar e a ajudar os países 

da Parceria Oriental a suportarem a 

pressão exercida pela Turquia com vista 

ao regresso forçado e ilegal de cidadãos 

turcos à Turquia;  

Or. en 

 

Alteração  165 

Jean-Luc Schaffhauser 

 

Proposta de resolução 

N.º 16-C (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 16-C. Condena o facto de o Tribunal 

Constitucional ter posto em causa o 

estatuto da língua russa enquanto língua 
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de comunicação interétnica; alerta as 

autoridades moldavas para um aumento 

das tensões interétnicas entre as 

populações de expressão russa e as 

populações de expressão moldava; 

Or. fr 

Alteração  166 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

Subtítulo 4-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 Cooperação comercial e económica 

Or. en 

 

Alteração  167 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º 16-D (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 16-D. Congratula-se com o aumento 

significativo das importações moldavas 

para a UE na sequência da entrada em 

funcionamento da ZCLAA; 

Or. en 

 

Alteração  168 

Helmut Scholz 

 

Proposta de resolução 

N.º 16-E (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 16-E. Acolhe com agrado a evolução 
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positiva do comércio da Moldávia com a 

UE desde a entrada em vigor do acordo de 

comércio livre e o facto de a UE ser o 

maior investidor na Moldávia; no entanto, 

lamenta que tal não tenha conduzido a 

uma melhoria da situação social dos 

cidadãos do país, que um terço da 

população da Moldávia continue a viver 

abaixo do limiar da pobreza, que o acesso 

aos serviços públicos, nomeadamente a 

cuidados de saúde primários, sobretudos 

as zonas rurais, não seja assegurado e 

que a baixa taxa de emprego e a elevada 

taxa de emigração, a economia paralela e 

uma classe média fraca continuem a 

impedir o desenvolvimento económico do 

país; alerta para o facto de que a falta de 

progressos na melhoria do nível de vida 

da população coloca em perigo a 

aceitação pelas pessoas da orientação pró-

europeia do país; apela a que estes 

problemas deixem de ser negados no 

processo de associação e que, pelo 

contrário, a cooperação com a UE 

contribua de forma visível para a 

resolução dos mesmos; 

Or. de 

Alteração  169 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º 16-F (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 16-F. Recorda a importância de uma 

justiça independente e da luta contra a 

corrupção, bem como da redução dos 

encargos administrativos e burocráticos 

com vista a melhorar o investimento e o 

clima empresarial; 

Or. en 
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Alteração  170 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º 16-G (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 16-G. Encoraja progressos adicionais 

nos domínios das normas sanitárias e 

fitossanitárias e da proteção das 

indicações geográficas; 

Or. en 

 

Alteração  171 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º 17 

 

Proposta de resolução Alteração 

17. Congratula-se com a promulgação 

da Lei da Energia em 2017, como um novo 

passo no sentido da transposição do 

Terceiro Pacote da Energia; 

17. Congratula-se com a promulgação 

da Lei da Energia em 2017, como um novo 

passo no sentido da transposição do 

Terceiro Pacote da Energia e encoraja 

passos concretos para assegurar a 

independência da agência reguladora da 

energia ANRE; 

Or. en 

 

Alteração  172 

Rebecca Harms 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 17 

 

Proposta de resolução Alteração 

17. Congratula-se com a promulgação 

da Lei da Energia em 2017, como um novo 

passo no sentido da transposição do 

17. Congratula-se com a promulgação 

da Lei da Energia em 2017, como um novo 

passo no sentido da transposição do 
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Terceiro Pacote da Energia; Terceiro Pacote da Energia e encoraja 

passos adicionais para assegurar a 

independência da ANRE, a agência 

reguladora da energia; 

Or. en 

 

Alteração  173 

Fabio Massimo Castaldo 

 

Proposta de resolução 

N.º 17 

 

Proposta de resolução Alteração 

17. Congratula-se com a promulgação 

da Lei da Energia em 2017, como um novo 

passo no sentido da transposição do 

Terceiro Pacote da Energia; 

17. Congratula-se com a promulgação 

da Lei da Energia em 2017, como um novo 

passo no sentido da transposição do 

Terceiro Pacote da Energia; reconhece os 

esforços no sentido de promover as fontes 

de energia renovável e a eficiência 

energética; 

Or. en 

 

Alteração  174 

Rebecca Harms 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 17-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 17-A. Sublinha que a agricultura 

representa um terço do PIB da Moldávia, 

empregando 40 % da população ativa do 

país; considera crucial reformar este setor 

em consonância com as políticas da UE 

em matéria de agricultura e produtos 

alimentares e a reforçar os métodos de 

agricultura agroecológicos no quadro do 

desenvolvimento rural sustentável;  

Or. en 
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Alteração  175 

Rebecca Harms 

em nome do Grupo Verts/ALE 

 

Proposta de resolução 

N.º 18 

 

Proposta de resolução Alteração 

18. Exige uma ação mais resoluta nos 

domínios da proteção do ambiente, 

designadamente no que se refere à gestão 

da água do rio Nistru, e das alterações 

climáticas, nomeadamente em termos de 

aplicação e coordenação da legislação; 

18. Exige uma ação mais resoluta nos 

domínios da proteção do ambiente, 

designadamente no que se refere à gestão 

da água do rio Nistru, à gestão dos 

resíduos e das alterações climáticas, 

nomeadamente em termos de aplicação e 

coordenação da legislação; 

Or. en 

 

Alteração  176 

Victor Boştinaru, Andi Cristea 

 

Proposta de resolução 

N.º 18-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 18-A. Realça a necessidade de uma 

comunicação estratégica mais eficaz das 

reformas concretizadas até agora e a 

realizar no quadro do AA/ACLAA, a fim 

de sensibilizar os cidadãos para os 

benefícios de uma integração mais 

estreita com a União Europeia; 

Or. en 

 

Alteração  177 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º 18-A (novo) 
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Proposta de resolução Alteração 

 18-A. Apela à UE, aos Estados-Membros 

e à Moldávia para que intensifiquem os 

esforços de comunicação sobre a 

execução do AA e os benefícios que a 

sociedade em geral pode esperar com as 

reformas neste domínio; 

Or. en 

 

Alteração  178 

Julia Pitera 

 

Proposta de resolução 

 N.º 18-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 18-A. Salienta a importância de uma 

comunicação proativa aos cidadãos 

moldavos acerca dos benefícios concretos 

e dos objetivos da Parceria Oriental; 

Or. en 

 

Alteração  179 

Julia Pitera 

 

Proposta de resolução 

 N.º 18-B (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 18-B. Salienta a necessidade de combater 

a desinformação russa mediante 

informação de qualidade, baseada em 

factos e acessível em todas as línguas do 

país parceiro; 

Or. en 
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Alteração  180 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º 18-B (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 18-B. Reafirma a vontade de aumentar a 

monitorização da aplicação dos acordos 

internacionais com os parceiros orientais 

da UE; solicita uma vez mais à Comissão 

e ao SEAE que transmitam ao 

Parlamento e ao Conselho relatórios 

escritos mais frequentes e regulares sobre 

a aplicação dos acordos; 

Or. en 

 

Alteração  181 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º 18-C (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 18-C. Insta o SEAE / Comissão 

Europeia a publicarem todos os relatórios 

anuais de execução da associação ao 

mesmo tempo e a publicarem em 

simultâneo uma avaliação comparativa do 

nível de progresso alcançado no âmbito 

da aplicação do AA/ACLAA por cada 

parceiro associado, com base em 

indicadores de referência específicos; 

Or. en 

 

Alteração  182 

Petras Auštrevičius 

 

Proposta de resolução 

N.º 18-D (novo) 
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Proposta de resolução Alteração 

 18-D. Solicita que sejam elaborados 

relatórios anuais sobre a aplicação dos 

acordos de associação; 

Or. en 


